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Planejando o futuro 

1 

Se os estudantes não aprendem, a culpa é deles? Não, seus professores não arranjaram 
contingências instrucionais efetivas. Então a culpa é dos professores? Não, a cultura 
não arranjou contingências efetivas para eles. 
A culpa então é da cultura? Quando chegamos a esta pergunta, a noção de culpa reve-
la-se errada. (the notion of fault is at fault). Como punir uma cultura? Ao pas-
sar do estudante para o professor,  para a cultura, sistematicamente nos afastamos da 
possibilidade de medidas punitivas: da vara, no caso do estudante, para a demissão, 
no caso do professor, para ... o que, no caso da cultura? 
Poder-se-ia dizer que uma cultura é punida se ela não sobrevive (esta é a conseqüência 
seletiva última), mas nós a mudamos, se é que o fazemos, por outros meios. Procura-
mos medidas alternativas. Da mesma forma, podemos procurar outras maneiras de 
melhorar os comportamentos de professores e estudantes – planejando contingências sob 
as quais comportamentos produtivos são reforçados. (Skinner, 1980, p. 27). 

 Abrimos o editorial deste Behaviors com um trecho de Skinner para não 
perder o costume, mas, é claro, não só por isto. A razão da escolha deste tre-
cho é o tema do LABEX neste ano de 2006: avaliação. 
 Iniciamos este processo sabendo já que avaliar é um empreendimento 
difícil: tradicionalmente avaliar é encontrar alguém que merece a culpa pelo 
erro ou o mérito pelo sucesso. Mas entendemos que vale a pena arriscar. Não 
concebemos o comportamento como tradicionalmente ele é concebido, tam-
bém não supomos que avaliar é buscar erros e decidir punições. Entendemos 
avaliação como a possibilidade de analisar ações e seus produtos e como a pos-
sibilidade de planejar novas ações tendo como meta produtos que definimos 
como relevantes. Avaliamos para melhorar, para projetar um futuro: nosso ava-
liar, como “todo comportamento operante, ‘estende-se para’ o futu-
ro” (Skinner, 1978, p. 103). 
 Este volume de Behaviors é ele mesmo produto do trabalho acadêmico 
de alunos e professores e, como tal, produto a ser avaliado e ferramenta de a-
valiação de nossa ação. A discussão que planejamos para o XI LABEX é outra 
ferramenta de avaliação de nossa ação e esperamos que, a partir dela, possamos 
planejar contingências selecionadoras de comportamentos produtivos de todos 
nós que fazemos o Programa de Estudos Pós-graduados em Psicologia Experi-
mental: Análise do Comportamento e a Equipe de Psicologia Comportamental 
da PUC-SP. 
 

—————————— 
Skinner, B. F. (1980). Notebooks [R. Epstein (Ed.)]. Englewood Cliffs, NJ: Prentice –Hall. 
Skinner, B. F. (1978). Reflections on Behaviorism and Society. Englewood Cliffs, NJ: Prentice –Hall 
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Efeitos da introdução de uma contingência de 
mudança e da retenção temporária da disponibilidade 

de reforço sobre desempenhos concorrentes1 
 

Roberto Alves Banaco, Paulo B. Panetta, Nicodemos B. Borges, 
Ângelo A. S. Sampaio, Ana Cecília C. Melo, Camila de Lima,  

Daniel Del Rey, Eva M. Gomes, Juliana S.Ferreira,  
Lívia F. Aureliano, Luciana R. Cardoso,  

Mateus B. R. Pereira e Mayra H. Meneghello 
  

PUCSP 
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Na tentativa de estudar e explicar 
o comportamento, Thorndike, em 
1914, formulou a lei do efeito, sugerin-
do que uma resposta tende a se repetir 
quando eventos agradáveis ao organis-
mo que a emitiu se seguem à sua emis-
são. Esta relação entre resposta e con-
seqüência foi objeto de estudo de Skin-
ner que denominou o processo pelo 
qual uma resposta aumenta de freqüên-
cia quando em seguida a ela o organis-
mo recebe uma conseqüência, de 
“reforçamento da resposta”. 

O conceito de reforçamento pas-
sou a ocupar papel central na Análise 
do Comportamento,– seja no campo 
filosófico, teórico ou experimental. Tal 
conceito descreve o processo pelo qual 
uma conseqüência ambiental que se 
segue fidedignamente a certa classe de 
respostas torna emissões futuras desta 
classe mais prováveis, ou, dito de outra 
forma (e tal como sua etimologia suge-
re), fortalece tal classe. Tal fortalecimento 
tem sido descrito de forma fundamen-
talmente qualitativa – isto é, o conceito 
implícito de força de resposta tem sido 
abordado de modo um tanto quanto 

vago. Em outras palavras, sendo o fe-
nômeno “reforçamento de uma respos-
ta” amplamente replicável, a próxima 
questão a ser respondida é: depois de 
ter passado pelo processo de reforça-
mento, o quanto resposta fica fortaleci-
da? 

Diversos autores empreenderam 
esforços no sentido de propor meios de 
se quantificar a força da resposta (e 
conseqüentemente o efeito do reforço). 
Skinner (1938) propôs que tal medida 
fosse tomada em procedimentos de 
resistência à extinção. Desta forma, 
esse autor reforçava, sob diferentes 
condições, diferentes números de res-
postas e media, na seqüência, o número 
de respostas emitidas quando o reforço 
já não estava mais disponível (extinção). 
Assim, Skinner (1938) conseguiu elabo-
rar uma função que mostrava a corres-
pondência entre o número de respostas 
reforçadas e o número de respostas 
emitidas em extinção. Esta função assu-
mia uma forma próxima à de uma reta 
que, porém, não descrevia toda a ampli-
tude dos dados coletados por ele. A 
partir de certo número de respostas 
reforçadas, o número correspondente 
de respostas emitidas em extinção pas-
sava a permanecer constante – gerando 
uma  assíntota na  função descrita  pelo 
autor. Esta assíntota inviabilizava a pos- 

—————–—— 
 

1. Participaram também do primeiro semes-
tre  do estudo Ana Carolina Fonai, Ana 
Carolina Furquim, João Mariano, Juliana 
Vedova, Ligia Kurokawa; M. Amália Perei-
ra, Rogério Martins e Tatiana Freire, que 
contribuíram para a introdução deste relato. 



sibilidade de se medir adequadamente a 
força da resposta e a proposta da utili-
zação deste tipo de medida foi abando-
nada. 

A busca de modelos que permitis-
sem uma quantificação da lei do efeito 
tomou um bom tempo da ciência do 
comportamento (para uma descrição 
histórica detalhada veja Millenson, 
1976). Em 1961, por meio de um estu-
do de Herrnstein, começou-se a esbo-
çar uma nova proposta, geradora de um 
grande número de pesquisas posterio-
res, além de muita controvérsia teórica. 

Tendo observado uma série de 
dados empíricos, Herrnstein notou uma 
relação interessante: as taxas de respos-
tas de seus sujeitos, sob certas condi-
ções eram diretamente proporcionais às 
taxas de reforços que estes recebiam 
durante a sessão experimental. Este 
dado, associado ao pressuposto de que 
um organismo teria um limite máximo 
e fixo de comportamento que pudesse 
ser esperado pelo experimentador 
(Deluty 1977),  permitiram que Herrns-
tein (1970)  propusesse o seguinte: um 
organismo emitirá uma quantidade de 
respostas numa fonte de reforçamento 
proporcional à quantidade de reforços 
que esta fonte libera em relação  a todas 
as possibilidades de reforçamento em 
que se encontra2. Esta é a lei da iguala-
ção (matching law) que matematicamente 
pôde ser representada da seguinte for-
ma: 

C1/(C1 + Co) = r1/(r1 + ro) (1) 

onde C representa a resposta medida, r 

os reforços obtidos, 1 o esquema de 
reforçamento ao qual a resposta está 
submetida e o os outros eventos desco-
nhecidos na situação. Com este tipo de 
mensuração, no entanto, era impossível 
se obter a proporcionalidade de respos-
tas e de  reforços, já que apenas uma 
medida de cada evento era observada. 
No entanto, se fossem obtidas as medi-
das de pelo menos duas respostas dis-
tintas com as respectivas medidas de 
reforços conseguidos por meio de cada 
uma delas, a equação (1) poderia ser 
modificada para: 

C1/(C1+C2+Co) = r1/(r1+r2+ro) (2) 

Desta forma, o experimentador 
obteria medidas de pelo menos duas 
respostas distintas, podendo relativizá-
las.  Pode-se ainda pressupor que as 
variáveis não controladas da situação 
afetem igualmente as respostas conhe-
cidas desde que elas sejam topografica-
mente semelhantes (Millenson, 1976). 
Portanto, dentro dessas condições a 
equação (2) seria equivalente a 

C1/ (C1 + C2) = r1 /(r1 + r2) (3) 
A situação que atende a todas es-

sas exigências (e foi a que Herrnstein 
utilizou em seus experimentos que o 
levaram à lei da igualação) é a tecnica-
mente denominada “esquemas concor-
rentes de reforçamento” (Ferster & 
Skinner, 1957;  Skinner, 1950), onde 
dois ou mais esquemas independentes 
estão presentes simultaneamente na 
situação experimental, cada um deles 
associado a um manipulando ou estímulo 
discriminativo diferente (Findley, 1958).  
O organismo exposto à  situação de 
esquemas concorrentes não pode res-
ponder ao mesmo tempo a mais de um 
esquema, mas pode mudar, a qualquer 
momento, de um esquema para o ou-
tro. 

Existem, portanto, na situação de 
esquemas  concorrentes quatro  res-

3 VOLUME 10 
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2. Estudos mais atuais têm demonstrado em 
esquemas concorrentes programados com 
chave de mudança que histórias passadas 
dos sujeitos frentes aos estímulos sinalizado-
res dos esquemas atuais de reforçamento 
podem interferir na distribuição das respos-
tas inicialmente. No entanto, a exposição 
continuada aos novos esquemas de reforça-
mento levam o desempenho a ajustar-se 
segundo a Lei da Igualação (Crowley & Do-
nahue, 2004).  



postas operantes que podem ser quanti-
ficadas: “responder ao esquema 1”, 
“mudar do esquema 1 para o esquema 
2”, “responder ao esquema 2” e 
“mudar do esquema 2 para o esquema 
1” (Todorov, 1979). 
 

A independência entre os esque-
mas 

O esquema de reforçamento que 
produz um padrão de respostas mais 
estável no decorrer do tempo é o es-
quema de intervalos variáveis (VI). Por 
esta razão, grande parte dos trabalhos 
em esquemas concorrentes de reforça-
mento (conc) utilizou esquemas VI 
(Millenson, 1976). Nesses esquemas os 
reforços programados ficam disponí-
veis para o sujeito a intervalos de tem-
pos variáveis (o que garante que o orga-
nismo mantenha-se respondendo regu-
larmente), e a probabilidade de reforça-
mento aumenta com a passagem do 
tempo.  

Decorre da situação de esquemas 
concorrentes de intervalos variáveis 
(conc VI VI) que, quanto maior o tem-
po que o organismo despende respon-
dendo ao esquema (1), maior a probabi-
lidade de ocorrência de reforço da pri-
meira resposta que venha a ocorrer no 
esquema alternativo (2) e vice-versa. 
Isto acaba levando a uma situação na 
qual boa parte das respostas de alterna-
ção (isto é, respostas em uma das alter-
nativas que se seguem imediatamente a 
ao menos uma resposta na outra alter-
nativa) é reforçada e o sujeito acaba por 
sempre responder em uma e logo em 
seguida na outra alternativa. Estas carac-
terísticas têm o efeito de aumentar o 
número de alternações entre os esque-
mas, tornando-os interdependentes 
(Catania & Cutts, 1963). Em uma situa-
ção de esquemas concorrentes VI-VI 
simples, portanto, a independência de-
sejada (e definidora dos esquemas con-
correntes) entre os esquemas não ocor-

re, já que quanto mais tempo um sujei-
to gasta em uma das alternativas de 
resposta, maior a probabilidade de que 
o reforço esteja disponível na outra 
alternativa. 

Herrnstein (1961) percebeu que 
para garantir a independência entre os 
esquemas era necessário separar tempo-
ralmente as respostas alocadas a um 
deles dos reforços programados imedi-
atamente após a alternação para o ou-
tro. Nesse experimento de 1961 progra-
mou o que ele chamou de changeover 
delay (COD), que consistia num perío-
do, logo após a mudança, durante o 
qual as respostas não eram reforçadas, 
mesmo que o reforço estivesse progra-
mado. Respostas subseqüentes a esse 
período eram reforçadas segundo a 
programação que o esquema previa. 

Utilizando o COD, Herrnstein 
também conseguiu um ajuste  melhor 
dos seus resultados à equação proposta 
por ele (1961; 1970), embora não con-
seguisse explicar o porquê.  

 
A utilização de contingências de 

mudança 

Com estudos demonstrando que o 
COD era necessário para a obtenção de 
igualação entre a proporção de respos-
tas e a proporção de reforços obtidos 
(de Villiers, 1977; Herrnstein, 1961; 
1970) a atenção de alguns pesquisado-
res concentrou-se no estudo de seus 
efeitos sobre o comportamento de es-
colha. 

Os dados da literatura mostravam 
que  sem a utilização do COD o núme-
ro de respostas de alternação era muito 
maior do que quando essa contingência 
era aplicada sobre a resposta de mudan-
ça, e que o organismo alternava menos 
quanto maior fosse o valor do COD 
(Brownstein & Pliskoff, 1968; Catania, 
1963; Catania & Cutts, 1963; Herrnste-
in, 1961; Shull & Pliskoff, 1967; Stubbs 
& Pliskoff, 1969). 
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Os experimentadores levantaram a 
hipótese de que além de separar tempo-
ralmente os reforços programados pe-
los esquemas das respostas de mudança 
(o que por si já explicaria a diminuição 
das alternações), o COD poderia estar 
aumentando o custo da resposta de 
alternação e, eventualmente, punindo-a. 
Para testar esta hipótese, outras contin-
gências de mudança foram programa-
das, tais como exigir  um certo número 
de respostas para entrar em contato 
com o esquema  alternativo (changeover 
ratio – COR – Pliskoff, relatado em 
Stubbs, Pliskoff & Reid, 1977; Pliskoff, 
Cicerone & Nelson, 1978; Pliskoff e 
Fetterman, 1981; Stubbs & Pliskoff, 
1969; White, 1979), aumentar a distân-
cia entre os manipulandos (percurso)  
(Baum,  1982; Boelens & Kop, 1983) 
ou mesmo punir a resposta de alterna-
ção (com choque elétrico ou timeout, 
Todorov, 1971). 

De fato, as respostas de alternação 
diminuíram com o aumento do custo 
da resposta ou com a punição aplicada 
a elas. No entanto, a igualação entre a 
proporção de respostas e a proporção 
de reforços não foi obtida nos estudos 
citados. Nessas situações o que ocorreu 
mais freqüentemente foi uma preferên-
cia relativa dos sujeitos pela alternativa 
que programava maior número de re-
forços além da que era prevista. Além 
disso, em histórias sob esquemas múlti-
plos que submetiam os desempenhos 
em cada componente a CODs de valo-
res diferentes não foram encontradas 
diferenças em posteriores desempenhos 
em esquemas concorrentes que utiliza-
ram dos mesmos estímulos associados 
aos valores de COD como determinan-
tes das escolhas (Williams & Bell,1999). 

Com a observação de que os sujei-
tos não se comportavam de maneira 
similar durante as CM e durante a ex-
posição aos esquemas, várias outras 

CM foram programadas (Banaco & 
Ferrara, 1983; Silberberg & Fantino, 
1970; van Haaren, 1981), aumentando a 
variabilidade nos resultados encontra-
dos referentes ao ajuste à lei da iguala-
ção. 

Os estudos não foram capazes de 
explicar os efeitos do COD sobre o 
desempenho concorrente e nem conse-
guiram estabelecer se sua utilização era 
de fato necessária e/ou garantiria a ob-
tenção da igualação. 

Além dos procedimentos usuais 
terem incorporado as CMs sem que 
seus efeitos tivessem sido inteiramente 
explicados, existem outros aspectos da 
programação dos esquemas concorren-
tes que podem ser criticados. Talvez 
por essa razão, os desempenhos gera-
dos em esquemas concorrentes deixa-
ram de ser estudados. 

Mais modernamente outras con-
tingências que podem incidir sobre os 
desempenhos concorrentes têm sido 
estudadas. Uma dela é o atraso sobre o 
reforçamento a partir da última respos-
ta que ocorreu no esquema abandona-
do, que foi estudada tanto com sinaliza-
ção quanto sem sinalização (Shahan & 
Lattal, 2000; 2005). Uma contingência 
diferente daquelas que incidem sobre as 
CM e que também parece capaz de fa-
cilitar a independência dos esquemas, 
porém, parece não ter sido devidamen-
te explorada (Banaco, 1988): a conten-
ção limitada do reforço (limited hold ou 
LH), na qual o reforço só fica disponí-
vel durante um período determinado, 
terminado o qual o reforço é perdido. 
Tal procedimento, inclusive, tem impli-
cações importantes também para o uso 
dos esquemas concorrentes como mo-
delo do comportamento de escolha. 
Ora, são muitas as situações de escolha 
em nossa vida cotidiana que parecem 
assemelhar-se ao procedimento que usa 
LH: quantas  vezes  nos  comportamos  
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de maneira incompatível com uma  
resposta  alternativa,  enquanto  o es-
quema de reforço alternativo corre e 
caso não respondamos dentro de certo 
período de tempo no esquema alterna-
tivo, o reforço deste esquema é perdi-
do. Podemos, por exemplo, estar estu-
dando uma disciplina da faculdade en-
quanto um grupo de amigos está reuni-
do numa praia. Caso não abandonemos 
o esquema de estudo dentro de certo 
tempo, os amigos na praia irão embora 
e o reforço associado à presença deles 
será perdido. 

Desta forma, tanto enquanto meio 
de melhor explorar as possibilidades da 
lei da igualação quanto como forma de 
aprofundar a análise experimental do 
comportamento de escolha, o estudo 
de contingências de LH em esquemas 
concorrentes parece ser fundamental. É 
assim que o presente estudo pretende 
comparar os efeitos do COD como 
uma contingência de mudança e da re-
tenção temporária da disponibilidade 
do reforço (LH) sobre desempenhos 
concorrentes.  

 
MÉTODO 

 
Sujeitos 

Foram utilizados, neste experi-
mento, quatro ratos machos e adultos, 
da raça Wistar (sujeitos 67, 68, 69, 70) 
provenientes do biotério do Laborató-
rio de Psicologia Experimental da 
PUC-SP. Os ratos foram mantidos em 
privação de água ao longo de todo o 
experimento. As sessões experimentais 
foram realizadas diariamente e ao seu 
final, a fim de manter os sujeitos em 
80% de seus pesos ad lib, a água era 
disponibilizada. Ração seca  esteve 
sempre disponível nas gaiolas-viveiro 
individuais.  

 

Equipamento 

Duas caixas de condicionamento 

operante padrão para ratos foram utili-
zadas, equipadas com duas barras pres-
sionáveis mediante força de 0,15 N e 
distantes em 11 cm (o suficiente para 
que os animais não pudessem pressio-
ná-las concomitantemente). Em cada 
caixa também havia um bebedouro, 
localizado abaixo e eqüidistante de cada 
barra que, quando acionado liberava 
0,02 cc de água. Cada caixa era protegi-
da por uma câmara de isolamento acús-
tico e luminoso.  

O registro das sessões experimen-
tais foi realizado por um computador e 
equipamento Med-Associates. Para a 
programação das contingências e coleta 
dos dados foi utilizada a linguagem do 
programa MED-PC.  

 
Procedimento 

Treino  
Esta fase foi composta por duas 

etapas: 
- treino ao bebedouro e modelagem da 
resposta de pressão à barra por aproxi-
mações sucessivas; 
- treino aos esquemas concorrentes: os 
sujeitos foram submetidos a sessões de 
2 horas.  

Os esquemas utilizados foram 
VI´s concorrentes (Ferster & Skinner, 
1957), sendo que o sujeito só poderia 
responder a um deles de cada vez. 
Quando os animais 67 e 70 pressiona-
vam a barra da esquerda. Esta escolha 
era sinalizada por um som intermitente 
que se iniciava na primeira resposta da 
seqüência de respostas nessa barra e se 
encerrava na primeira resposta na barra 
direita. Já os ratos 68 e 69 tiveram a 
resposta de pressão à barra direita sina-
lizada pelo mesmo som, sendo que a 
seqüência se iniciava na escolha pela 
barra direita e se encerrava na primeira 
pressão à barra esquerda. Os esquemas 
foram utilizados na seguinte seqüência:  

a) 1o dia: 1a hora com as duas barras  
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em CRF e 2a hora conc VI 5 VI 5s; 
b) 2o dia: 1ahora conc VI 10 VI 10s e 

segunda hora conc VI 15 VI 15s; 
c)3o dia: 1a hora conc VI 20 VI 20s e 

2a  hora conc VI 30 VI 30s; 
d) 4o dia: 1a hora conc VI 45 VI 45s e 

2a  hora conc VI 60 VI 60s. 
 

Linha de base 
A partir do quinto dia de coleta 

utilizou-se o esquema concorrente VI 
60 VI 60s durante as duas horas da ses-
são experimental, por 10 sessões conse-
cutivas. Depois dessas sessões os sujei-
tos foram expostos à segunda fase do 
experimento. 

Após a conclusão de 10 sessões 
em dias consecutivos, com duas horas 
de duração cada, nos esquemas VI 60 
VI 60 s, a fase experimental foi iniciada 
e a distribuição dos sujeitos nesta fase 
foi a seguinte: 

 

Fase Experimental  
Nesta fase, os sujeitos foram dis-

tribuídos em dois grupos, o grupo 
COD e o grupo LH. 

Grupo COD (change over delay): os 
sujeitos 67 e 68 foram submetidos ao 
esquema concorrente VI 60 VI 60, com 
a adição de uma contingência que atra-
sava o reforço em 3 segundos a cada 
resposta de alternação de uma barra 
para a outra, de maneira que os sujeitos 
nunca eram reforçados após a resposta 
de alternação (Herrnstein, 1961).  

Grupo LH (limited hold): os sujeitos 
69 e 70 foram submetidos ao mesmo 
esquema concorrente VI 60 VI 60, mas 
sobre a programação dos reforços ope-
rou uma contingência de retenção da 
oportunidade de reforçamento (limited 
hold- LH) com 3 segundos de duração. 
Essa contingência programa a liberação 
do reforçador, caso haja resposta, ape-
nas pelo período especificado. Caso 
não haja respostas nesse período, a pro-
gramação segue. 

Os sujeitos 67 e 68 (grupo COD) 
foram expostos ao par de VI por 11 
sessões de duas horas de duração. No 
caso do sujeito 67, apenas os dados das 
10 primeiras sessões foram utilizados. 
Já a 2ª sessão do sujeito 68 foi cancela-
da devido à interferência do experimen-
tador durante a sessão experimental 
(abertura da caixa experimental para 
verificar o nível da água). Em relação 
aos sujeitos do grupo LH, o sujeito 69 
foi exposto a 13 sessões, mas os dados 
da 2ª, 3ª e 11ª sessões foram cancelados 
devido à interferência do experimenta-
dor nas sessões (2ª e 3ª sessões) e por 
falha do programa no registro de res-
postas emitidas (11ª sessão). O sujeito 
70, por fim, foi exposto a 14 sessões, 
sendo que os dados da 2ª, 3ª e 8a 
(interferência do experimentador) e 11ª 
e 12ª sessões (falha no registro ) não 
foram utilizadas. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A Figura 1 representa a taxa geral 
de respostas por minuto dos sujeitos 67 
e 68 nas duas barras, em dez sessões 
experimentais. Essa taxa é o resultado 
da divisão da soma das respostas fora e 
durante o COD (quando na fase experi-
mental) pelo tempo total despendido 
pelo sujeito, em cada uma das barras.  

Comparando-se os resultados ob-
tidos de ambos os sujeitos (67 e 68) nas 
duas fases, identifica-se que o sujeito 67 
mostrou uma tendência de aumentar a 
taxa de respostas por minuto em ambas 
as fases. A introdução do COD para 
esse sujeito provocou uma diminuição 
na taxa de respostas. Já o sujeito 68 
apresentou, na linha de base, uma ten-
dência a decrescer a taxa de respostas 
em ambas as barras e, na fase experi-
mental, passou a apresentar  uma ten-
dência crescente, como observada no 
desempenho do sujeito 67. A introdu-
ção do COD não parece ter tido o mes-
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mo efeito de diminuição na taxa de 
respostas para esse sujeito, como obser-
vado para o sujeito 67. Porém ambos 
tiveram as taxas de respostas aumenta-
das no decorrer da fase experimental. 

 

A Figura 2 calculada da mesma 
forma que a Figura 1, mostra os desem-
penhos em termos de taxas de respos-
tas dos sujeitos submetidos, na fase 
experimental, ao LH. 

Pode-se notar que as mesmas ten-
dências observadas nos desempenhos 
dos sujeitos do grupo COD foram ob-
tidas com estes sujeitos em relação à 
taxa de respostas.  A introdução da va-

riável experimental produziu uma dimi-
nuição na taxa de respostas, observada 
nas primeiras sessões, e essa taxa au-
mentou gradativamente à medida em 
que a fase se desenvolveu. 
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Figura 1. Taxa de respostas (min) em cada barra, para S 67 (esquerda) e 68 
(direita) em linha de base e na fase experimental. Em todas as sessões, os sujeitos 
foram submetidos a esquema concorrente VI 60 VI 60s e na fase experimental foi introdu-
zido um COD de 3s de duração, que incidia sobre cada resposta de alternação. 
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Figura 2. Taxa de respostas (min) em cada barra, emitidas pelos sujeitos 69 
(esquerda) e 70 (direita) em linha de base e na fase experimental. Em todas as 
sessões, os sujeitos foram submetidos a esquema concorrente VI 60 VI 60s e na fase expe-
rimental foi introduzido um LH de 3s de duração que incidia sobre a disponibilidade do 
reforço, quando programado.  



Os dados dos dois grupos 
mostram, portanto, que do ponto de 
vista das taxas de respostas, sob as 
medidas de contingências programa-
das, as duas variáveis estudadas pro-
duziram efeitos semelhantes. 
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As Figuras 3 e 4 representam a 
taxa de reforços por minuto nas duas 
barras (n de respostas reforçadas em 
cada barra/ tempo total despendido na 
barra correspondente), para os sujeitos 
do grupo COD e LH, respectivamente.  
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Figura 3. Taxa de reforços (min)em cada barra, para S 67 (esq) e 68 (dir) em 
linha de base e na fase experimental. Sujeitos foram submetidos a esquema concor-
rente VI 60 VI 60s. Na fase experimental havia COD (3s) sobre respostas de alternação. 
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Figura 4. Taxa de reforços (min) em cada barra, para S 69 (dir) e 70 (esq) em 
linha de base e na fase experimental. Sujeitos foram submetidos a esquema concor-
rente VI 60 VI 60s. Na fase experimental havia LH (3s) sobre respostas de alternação. 

Para o sujeito 67, as taxas de refor-
ços por minuto em ambas as barras 
foram semelhantes nas duas fases, mas 
pode-se observar uma diminuição nessa 
taxa para a barra direita. Já para o sujei-
to 68, as taxas de reforços por minuto 
também  foram  semelhante em  ambas  

as fases, sem diferenças entre as barras 
nas fases pré-experimental e experi-
mental.  

A Figura 4 mostra que durante a 
linha de base, a taxa de reforços obti-
dos pelo sujeito 69 teve uma tendência 
a diminuição na barra direita,  enquanto  
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que para o sujeito 70 não se percebe 
tendência para nenhuma das barras. 
Nota-se também que até a sexta sessão 
da linha de base, o número de reforços 
obtidos por minuto é semelhante para 
ambos os sujeitos. A partir daí, porém, 
este número diminui para a barra D e 
aumenta para a barra E. 

Pode-se notar ainda que a quanti-
dade de reforços obtidos por minuto 
diminuiu para ambos os sujeitos na fase 
experimental. Entretanto, percebe-se 
uma tendência crescente desses valores 
à medida que a fase experimental se 
desenvolve.  

A comparação dos resultados re-
presentados nas Figuras 3 e 4 mostra  
que, em relação ao  COD, a  contingên- 
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cia LH produz uma marcada diminui-
ção inicial nas taxas de reforços por 
minuto, e que possivelmente um treino 
mais estendido dos sujeitos nesta con-
tingência permitiria uma obtenção mais 
freqüente  e reforços. Este resultado 
pode sugerir que, ao menos durante a 
aquisição do desempenho em esquemas 
concorrentes com LH ocorram desvios 
da igualação. No procedimento utiliza-
do neste estudo este fato pode não ser 
notado dada a igualdade dos parâme-
tros dos dois esquemas utilizados. É 
possível que esquemas com diferenças 
mais marcantes em seus valores, com 
este tipo de contingência de retenção 
de reforços produzam desvios pronun-
ciados da igualação. 

As Figuras 5 e 6 representam a 
taxa de alternações por minuto dos su-
jeitos dos grupos COD e LH, respecti-
vamente. Para se chegar a essas medi-
das, dividiu-se o número de alternações 
em cada barra pelo tempo total despen-
dido pelo sujeito na barra correspon-
dente. É importante ressaltar que alter-
nação é o momento que o sujeito para 
de responder em uma das barras e pas-
sa a responder na outra.  

A Figura 5 mostra que no desem- 
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penho de ambos os sujeitos houve uma 
diminuição marcante entre as taxas ob-
tidas na linha de base e na fase experi-
mental: as taxas das respostas de alter-
nação diminuíram de uma média de 15 
resp/min para uma média de, aproxi-
madamente, 5 resp/min no desempe-
nho do sujeito 67, e de 8 resp/min na 
última sessão de Linha de Base para 
uma média de 5 resp/min no desempe-
nho do sujeito 68, em ambas as barras. 
Para o sujeito 67,  no  entanto,  as taxas  
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Figura 5. Taxa de alternação (min) em cada barra, para S 67 (esq) e 68 (dir).Os 
sujeitos foram submetidos a esquema concorrente VI 60 VI60s e na fase experimental 
havia um  COD (3s) sobre respostas de alternação. 



em ambas as fases se mantiveram está-
veis, o que não ocorreu para o sujeito 
68, o qual na linha de base, apesar de 
ter emitido altas taxas de alternações 
por minuto, apresentou uma tendência 
a diminuir ao longo das 10 sessões. Já 
na fase experimental, a tendência na 
taxa de alternação por minuto se man-
teve estável ao longo de toda a fase. 
A Figura 6 demonstra que a taxa de 
alternações por minuto do sujeito 70 
foi maior e  apresentou tendência  cres- 
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cente em ambas as fases, enquanto que 
as taxas do sujeito 69 foram geralmente 
menores em cada sessão e a tendência 
decrescente da primeira fase passou a 
ser crescente na segunda. Interessante 
perceber que no desempenho de ambos 
os sujeitos o número de alternações por 
minuto variou de acordo com o núme-
ro de respostas por minuto (veja Figura 
2), o que pode dar indícios de que o 
sujeito emite poucas respostas em cada 
alternação. 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 4 5 6 7 8 9

sessões

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 4 5 6 7 8 9

sessões

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1

1,1

1,2

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Sessões

Figura 7. Proporção de reforços por alternação em cada barra para sujeitos 67 
(dir) e 68 (esq) em linha de base e na fase experimental. Os sujeitos foram subme-
tidos a esquema concorrente VI 60 VI60s e na fase experimental, foi introduzido um COD 
de 3s de duração, que incidia sobre cada resposta de alternação. 

Figura 6. Taxa de alternação (min) em cada barra, para S 69 (dir) e 70 (esq) em 
linha de base e na fase experimental. Os sujeitos foram submetidos a esquema concor-
rente VI 60 VI 60s e na fase experimental havia LH (3s) sobre a disponibilidade do reforço. 
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É também interessante notar que 
as taxas de alternações por minuto di-
minuíram para ambas as barras no iní-
cio da fase experimental em relação às 
últimas sessões da linha de base, o que 
também aconteceu com as taxas em 
relação à barra E do sujeito 69. Essas 
diminuições foram seguidas por uma 
recuperação nos valores das taxas à 
medida que a fase experimental seguiu. 

A comparação entre as Figuras 5 e 
6 permite concluir que o COD tem o 
claro efeito de diminuir o número de 
alternações observadas em esquemas 
concorrentes e os dados da Figura 4 
observados em conjunto com a Figura 
6 denotam que o número de alterna-
ções aumentado dos sujeitos do grupo 
LH permitiram o aumento na taxa de 
reforços obtidos. 

As Figuras 7 e 8 representam a 
proporção de reforços por alternação 
dos sujeitos dos grupos COD e LH, 
respectivamente. Essa taxa foi calculada 
dividindo-se o número de respostas 
reforçadas em cada barra pelo número 
de alternações do sujeito na barra cor-
respondente.  

Pode-se identificar, a partir dos 
resultados referentes às proporções de  
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reforços por alternação, que para am-
bos os sujeitos, a introdução do COD 
produziu aumento e uma diferenciação 
entre as barras (sujeito 67 uma propor-
ção maior para a barra E e sujeito 68 
uma proporção maior na barra D – 
deve-se lembrar que enquanto o sujeito 
estava respondendo nessas barras o 
som bip esteve ligado).  

Na fase experimental, as propor-
ções de reforços por respostas de alter-
nação obtidas pelo desempenho do 
sujeito 67 continuaram baixas 
(aproximadamente 0,25 reforços/ alter-
nação). Já o sujeito 68 recebeu mais 
reforços por alternação na barra direita, 
chegando à proporção de 1 reforço por 
alternação, indicando que o sujeito 68 
passou mais tempo na barra direita ao 
longo nas sessões da fase experimental. 

Pode-se notar que a introdução do 
LH na fase experimental produziu uma 
diminuição na proporção de reforços 
obtidos por alternação. Os dados desta 
figura quando comparados aos apresen-
tados na Figura 6 denotam que, de fato, 
o LH pode ter impedido que as respos-
tas de alternação tivessem sido reforça-
das, o que o procedimento que se utili-
za do COD procura também evitar.  
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Figura 8. Proporção de reforços por alternação em cada barra obtidos pelos 
sujeitos 69 (dir) e 70 (esq) em linha de base e na fase experimental. Os sujeitos 
foram submetidos a esquema concorrente VI 60 VI 60s e na fase experimental foi introdu-
zido um LH (3s) sobre a disponibilidade do reforço, quando programado. 



Observa-se no desempenho dos 
dois sujeitos deste grupo que a propor-
ção de reforços por alternação diminuí-
ram, em parte porque o número de 
reforços também diminuiu nesta condi-
ção.  

Na Figura 9  se apresenta os cálcu-
los de proporções das medidas obtidas 
na barra Esquerda divididas pelas medi-
das obtidas na barra direita, relativas a 
freqüência de respostas, reforços obti-
dos e tempo despendido em cada barra. 
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Como os valores dos esquemas de 
reforços eram idênticos, a Lei da Igua-
lação prevê que o resultado dessa pro-
porção fosse por volta de 1,0 em todas 
as medidas. Ainda que ocorram varia-
ções nessas medidas para além de 1,0, 
considera-se que os dados apontem 
igualação quando as medidas referentes 
a desempenho (respostas TR1/TR2, e/
ou tempo de permanência TT1/TT2 
forem idênticas ou muito próximas das 
medidas de reforços obtidos TRR1/
TRR2). 

Figura 9: Proporção de respostas, tempo de permanência e reforços obtidos 
nas barras Esquerda e Direita apresentados no desempenho dos sujeitos 67, 
68, 69 e 70 em linha de base e na fase experimental. Em todas as sessões, os sujei-
tos foram submetidos a esquema concorrente VI 60 VI 60s e na fase experimental, foi 
introduzido um COD de 3 segundos de duração que incidia sobre a resposta de alterna-
ção para ambos os lados sobre os desempenhos dos sujeitos 67 e 68, e um LH de 3 se-
gundos que incidia sobre a disponibilidade do reforço sobre o desempenho dos sujeitos 
69 e 70. 
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A Figura 9 demonstra que para 
dois dos sujeitos (sujeito 68 do Grupo 
COD e o sujeito 69 do Grupo LH) a 
introdução da variável experimental 
provocou uma dispersão maior das 
medidas em comparação à Linha de 
Base. O Sujeito 67 já apresentava uma 
dispersão considerável na Linha de Ba-
se em favor das medidas de reforços na 
barra Esquerda durante a Linha de Ba-
se, e uma dispersão em favor da mesma 
medida em favor da Barra Direita du-
rante a fase experimental. O sujeito 70, 
que apresentou medidas bastante ajus-
tadas aos parâmetros especificados pela 
Lei da Igualação na Linha de Base, a-
presentou uma discreta dispersão das 
medidas em favor da barra direita du-
rante a fase experimental. Esses dados 
sugerem que comparativamente, a in-
trodução tanto do COD quanto do LH 
podem provocar dispersões que afasta-
riam os resultados da igualação em 
frontal desacordo com os estudos pré-
vios (de Villiers, 1977; Herrnstein, 
1961; 1970). 

 
CONCLUSÃO 

 

Os resultados obtidos até o mo-
mento mostram que o LH parece ter 
efeitos bastante semelhantes aos produ-
zidos pelo COD no que concerne às 
taxas de respostas e, quando o treino se 
desenvolve, às taxas de reforços obti-
dos em cada uma das barras. Deste 
ponto de vista, Banaco (1988) poderia 
ter razão quando apontava que o LH 
poderia ser considerado como uma 
contingência que pudesse evitar os des-
vios da igualação produzidos pelo re-
forçamento das respostas de alternação 
em concorrentes que não se utilizavam 
da contingência de mudança, e nem 
produziria a punição ou o aumento no 
custo dessa resposta (variáveis que po-
deriam, em tese, também ser elementos 
a serem considerados no cálculo da i- 
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igualação.  De fato,  o procedimento de 
LH não produziu a diminuição na taxa 
de alternações por minuto observado 
no desempenho sob COD, em relação 
aos obtidos em linha de base. 

Estudos paramétricos dos valores 
dos componentes dos esquemas con-
correntes, no entanto, deveriam ser 
desenvolvidos com vistas a um cálculo 
que possibilitasse a adequação dos da-
dos produzidos pelo procedimento de 
LH à Lei da Igualação.  

Este estudo aponta, ainda, que o 
número de sessões utilizadas não foi 
suficiente para resultar em estabilidade 
do desempenho. Várias medidas produ-
zidas pelo LH sugerem que os sujeitos 
poderiam receber um número maior de 
reforços nessas condições, caso a fase 
experimental se desenvolvesse para 
além das 10 sessões aqui utilizadas. 
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 Tendo como fonte lembranças 
pessoais e documentos no mais das 
vezes particulares2, muitos autores têm 
já contado a história, ou parte da histó-
ria da  Análise do Comportamento no 
Brasil (ACB), abordando diretamente o 
problema, como Matos (1986, 1996) e 
Mejias (1997), ou contribuindo para 
essa história ao destacar algum aspecto 
(Rangé & Guilhardi, 2001), momento  
(Keller, Bori & Azzi, 1964; Martin, 
Queiroz, Guilhardi & Guedes, 1976 e 
Keller, 1987); ou personagem/ns - co-
mo Keller (1988), Cury (1997) e todos 
os autores que, em números especiais 
de  Psicologia  USP (n. 9, 1996) e Psicolo-
gia: teoria e pesquisa  (n. 12, 1996),  publi-
caram seus depoimentos em homena-
gem aos Professores Carolina Bori e 
Fred Keller, respectivamente.  
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Mais  recentemente,  atualizando 
pesquisas  anteriormente realizadas  por 
Matos (1986), pesquisas que caracteri-
zam a produção na área têm sido reali-
zadas no Programa de Estudos Pós-
Graduados em Psicologia Experimen-
tal: Análise do Comportamento, da 
PUC-SP, a partir da análise de resumos 
de teses e dissertações em AC (de todas 
as universidades brasileiras que ofere-
cem essa oportunidade) e artigos em 
periódicos brasileiros específicos à área 
ou gerais para a Psicologia (Behaviors n. 
8, 2004 e n. 9, 2005, e a dissertação de 
mestrado de Cesar, 2002).  

O presente relato traz os primeiros 
resultados de projeto desenvolvido com 
mestrandos na disciplina Pesquisa Su-
pervisionada (1° e 2° semestres de 
2006), no qual se focaliza a instituciona-
lização da AC no Brasil. Contrariando a 
idéia de institucionalização apenas co-
mo burocratização e conservação, o 
termo foi assumido com a idéia de afir-
mação de movimentos de algum modo 
bem sucedidos, por sua vez ponto de 
partida para novos movimentos que, 
como os anteriores, apenas a história 
subseqüente permite analisar. Para isso, 
as datas são, aqui, “marcos cronológi-
cos”, vale dizer, são escolhidas porque 
sinalizam “uma intenção transformado-
ra vitoriosa” (Bresciani, 1978). 

 

Institucionalização da Análise do Comportamento  
no Brasil: uma perspectiva histórica1 

 

Maria do Carmo Guedes, Anna Beatriz Müller Queiroz,  
Ana Carolina H. Furquim de Campos, Ana Carolina Vieira Fonai, 

Ana Paula de Oliveira Silva, Angelo Augusto Silva Sampaio,   
Daniela Ferreira de Lacerda, João Mariano C. Pereira,  

Juliana de O. Vedova, Sabrina L. Araújo, Thais Albernaz Guimarães  
e Victor José Caires Pinto 

 

—————–—— 
 

1. O presente relato é produto da pesquisa 
em andamento realizada na disciplina Pes-
quisa Supervisionada  História e Funda-
mentos epistemológicos, metodológicos e 
conceituais da Análise do Comportamento 
em  2006. Colaboraram no planejamento 
inicial e coleta de dados no : Ana Luiza 
Haddad, Daniel Del Rey, Flávia Baião Aze-
vedo, Júlia Guedes da Rocha, Luciana Car-
doso, Maria de Lima, Mateus Brasileiro 
Reis Pereira. 
 

2. Não há coleções completas de todos os 
periódicos antigos desativados nem de A-
nais de Encontros científicos nas bibliote-
cas universitárias; e arquivos de instituições 
nem sempre estão à disposição dos pesqui-
sadores.  



MÉTODO 
 

Visando, pois, a institucionalização 
da Análise do Comportamento no Bra-
sil, duas decisões marcam o projeto: 1. 
dar destaque aos quatro componentes 
necessários à compreensão da institu-
cionalização de uma área científica 
(Alfonso-Goldfarb, & Ferraz, 2002): 
ensino, pesquisa, divulgação e aplicação 
do conhecimento; 2. elaborar, a par de 
uma linha de tempo para a ACB, mais 
duas linhas: a da AC no Mundo e a da 
Psicologia no Brasil. 

Além de literatura secundária, con-
tribuíram para o projeto alguns levanta-
mentos, a partir de:  

- questionários a estudantes de pós-
graduação stricto e lato sensu na área (para 
conhecer fontes de interesse pela AC e 
acesso a uma coleção de livros que se 
pretendia analisar);  

- entrevistas com pessoal da área 
(para conferir, completar ou buscar 
novas informações, ou pistas para en-
contrá-las);  

- leitura de editoriais de periódicos 
científicos e apresentações de livros na 
área (para conferir e identificar datas de 
criação, pessoal na editoria, artigos e 
autores e outras informações, em espe-
cial sobre objetivos e eventos);  

- consulta a sites de universidades e 
outras instituições - associações, socie-
dades, institutos, centros de estudo 
(para conhecer ou conferir datas de 
criação, objetivos e atividades desenvol-
vidas);  

- consulta a sites de periódicos e asso-
ciações de psicologia no Brasil e, via site 
da ABA, de associações no mundo 
(para identificar datas de início das as-
sociações e, quando o caso, de seus 
periódicos); 

- consulta a site de relacionamento 
virtual e troca de e-mails com o modera-
dor (para conhecer divulgação via inter-
net); 
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- apresentação de dois painéis com 
resumo do Projeto no XVI Encontro 
Anual da ABPMC (para levantamento 
de sugestões e mais informações). 

A análise da produção de artigos 
em periódicos, em dois momentos 
(primeiros anos e hoje), foi feita com 
apoio de classif icação própria 
(adaptação da classificação de Cesar, 
2002) e por dois avaliadores indepen-
dentes, sendo as poucas pendências 
resolvidas num sistema que contou 
com dois juizes (pessoas mais experien-
tes na área). Foram considerados de 
início título e, quando havia, palavras-
chave e resumos, mas a maioria dos 
artigos foi lida, para conferir decisões.  
A mesma classificação foi usada na lei-
tura de títulos e resumos de comunica-
ções apresentadas nos Encontros Anu-
ais da ABPMC de 2005 e 2006.   

Para completar, foi feita ainda uma 
análise da presença da AC nas últimas 
Reuniões Anuais da SBP. Consultados 
os Anais, a partir do título e resumo, 
foram identificados os trabalhos em AC 
apresentados  não só na divisão Análise 
do Comportamento, mas em todas as 
divisões nas quais a SBP classifica os 
trabalhos aprovados. 

 
RESULTADOS  

 
A organização dos dados em li-

nhas de tempo permite, por enquanto, 
apenas a visualização de alguns blocos 
de informação, como na Figura 1: pri-
meiros cursos,  primeiros materiais de 
ensino, primeira tese (linha superior, 
esquerda e centro); primeiras pesquisas 
publicadas no exterior (linha inferior, à 
esquerda); periódicos específicos da 
área (à direita, linha superior); progra-
mas que oferecem formação em nível 
de pós-graduação e associações científi-
cas até agora pesquisadas (linha inferi-
or, centro e direita). 
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A seguir, os resultados são entre-
gues à medida que se narra mais esta 
história da AC,  separadamente para 
cada um dos componentes fundamen-
tais à institucionalização de uma área 
científica: ensino, pesquisa, divulgação, 
aplicação, e relativa apenas ao primeiro 
período, não uma data única e previa-
mente  estabelecida para a área em con-
junto, mas um primeiro período pró-
prio a cada componente, de acordo 
com os resultados até agora analisados. 
Pretende-se ainda, para completar a 
pesquisa, análise da articulação entre 
estes quatro componentes.                    

 

Sobre o Ensino da Análise do 
Comportamento 

Em 1980, Jack Michael (1986) se 
refere ao desenvolvimento da AC como 
uma das boas notícias que seu discurso 
como presidente da ABA poderia anun-
ciar. Em um quadro no qual analisa 
períodos de cinco anos, registra - entre 
as realizações mais importantes para 
sua afirmação, programas e cursos ofe-
recidos em diferentes universidades e a 
publicação de manuais e coletâneas que 
levaram à formação de muitos novos 
pesquisadores para a área. 

No Brasil, desde o primeiro curso 
do Professor Keller em 1961 na USP 
(tendo como monitores Rodolfo Azzi e 
Maria Amélia Matos), e durante ainda 
alguns anos, os programas introdutó-
rios (a começar do chamado, então, 
Análise  Experimental do Comporta-
mento) seguiram mais ou menos o 
mesmo plano, com um laboratório com 
ratos.  

As relações com Professor Keller 
continuaram, com a indicação de Gill 
Sherman como Professor visitante na 
USP em 1962, enquanto na FFCL de 
Rio Claro, no curso de Pedagogia, Isaí-
as Pessotti e Geraldina Witter iniciam 
curso de AEC. Mas essa experiência de 
ensino ganhou relevância imediatamen- 
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te, com a oportunidade da instalação da 
Universidade de Brasília, onde a disci-
plina começou a ser ministrada em 
1964 a alunos de todas as biociências. 
Oferecida à Professora Carolina Bori, a 
implantação do Departamento de Psi-
cologia no Instituto de Biociências des-
sa Universidade permitiu também, por 
seu avançado projeto de formação de 
pesquisadores, a implantação concomi-
tante de ensino de pós-graduação 
(ainda não oficializado no país como 
Programa, o que só vai ocorrer depois 
da Reforma Universitária em 1968).  

Assim, a diáspora dos professores 
dessa Universidade, depois de apenas 
dois anos3, levou rapidamente à difusão 
do ensino de AC, com apoio dos Ins-
trutores (corresponderiam hoje a Auxi-
liares de Ensino) que voltavam às suas 
instituições ou  estados de origem. Em 
São Paulo, Carolina Bori retoma suas 
aulas na USP, onde trabalharão tam-
bém Tereza de Araújo Menezes e Má-
rio Guidi; em 1965, com apoio de Her-
ma Bauermeister (que Bori levara da 
Pedagogia de Rio Claro para monitora 
em Brasília) a Professora Carolina Bori 
ministra na FFCL São Bento (da PUC-
SP) o primeiro curso de AEC, com 
laboratório com ratos (mais tarde, na 
FFCL Sedes Sapientiae, Rachel Ker-
bauy inova, criando um laboratório 
com pombos); em Campinas, Luiz Oc-
távio Seixas Queiroz inicia, na Universi-
dade Católica, um curso que rapida-
mente gerou um grupo de interessados 
também na pesquisa aplicada, área na 
qual vai defender seu doutorado; final-
mente, Isaías Pessotti vai para a FFCL 
de Ribeirão Preto, para dar aulas na 
Faculdade de Medicina.  

—————–—— 
 

3. Conseqüência direta da implantação do 
regime militar em 1964. Ver Roberto A. 
Salmerón. A Universidade interrompida: Brasí-
lia 1964-1965. Brasília, DF: Editora UnB, 
1999, 484 p.): Ver em especial pp. 97, 125 a 
128, 143 e 236.  



A leitura principal dos analistas do 
comportamento brasileiros incluía en-
tão, além de artigos e livros de Skinner, 
os manuais de Keller e Schoenfeld, 
Ferster, Skinner, Millenson, de Bijou e 
Baer. E, claro, o Journal of Experimental 
of Analyisi of Behavior (1958-), único peri-
ódico na área. O que se fazia era psico-
logia experimental com a marca que lhe 
imprimira Skinner: o rigor na observa-
ção do comportamento e o estudo de 
casos únicos, sem apelo à estatística, 
descritiva ou inferencial (Jack Michael, 
1974). A influência deste autor nos ana-
listas do comportamento brasileiros de 
então ganhou impulso com a sua vinda 
em 1983, indicado pelo Professor Kel-
ler, que não pôde atender a convite que 
lhe foi feito pela AMC, para um curso 
que se realizou em São Paulo (Cadernos 
de Análise do Comportamento, n. 5, 1983). 
Suas aulas e outros textos seus foram 
então traduzidos e publicados nos 5,  7 
e 8 desse periódico.  

Como parte expressiva dos cuida-
dos com que a equipe, montada a partir 
do primeiro curso em 61, implantou a 
área no país podem ser citados: o estu-
do que Azzi, Rocha e Silva, Bori, Fix e 
Keller (1963) fizeram sobre a tradução 
de expressões em condicionamento 
operante, e as traduções dos livros, a 
começar dos de Skinner, sendo a pri-
meira em 1967 - Ciência e Comportamento 
Humano, por João Cláudio Todorov, 
editada pela Editora UnB,  seguida ime-
diatamente pela tradução de Bori e Az-
zi, para a Editora Herder, para o manu-
al clássico de Keller e Schoenfeld - Prin-
cípios de Psicologia. 

1968 marca significativa alteração 
na universidade brasileira, conseqüência 
da lei da Reforma Universitária que o 
governo militar promulgou, no rastro 
do Ato Institucional número 5 - com o 
qual se atribuía "poderes totais de re-
pressão, intervenção nos estados e mu- 

21 VOLUME 10 

nicípios, cassação, suspensão dos direi-
tos, prisão preventiva a civis por milita-
res, demissão, reforma e até confisco, 
tudo submetendo aos imperativos da 
segurança nacional" (Darcy Ribeiro, 
1985). Ora, como o primeiro Ato Insti-
tucional do regime militar em 1964 afe-
tou diretamente o desenvolvimento da 
AC no Brasil4, caberia, antes de conti-
nuar, uma análise (a ser feita) para ver 
se e como as alterações provocadas 
pelo AI 5 repercutem agora nesse de-
senvolvimento. Isto é, se esta data mar-
ca, ou não, o final de um período.  

Pode-se adiantar, entretanto, que 
há hoje, para a graduação em psicologia 
e outras áreas (principalmente educação 
e administração), grande diversidade de 
nomes para  disciplinas específicas obri-
gatórias e eletivas em AC e a presença 
de AC em disciplinas outras (ver Anexo 
1).  Há ainda, para este nível de ensino, 
cursos avulsos (iniciação ou exten-
são)  ministrados por instituições uni-
versitárias mas também por outras enti-
dades,  entre elas instituições particula-
res, em geral voltadas à atuação clínica 
e freqüentemente oferecidos também a 
estudantes e profissionais de outras 
áreas. Cabe registrar ainda a oferta, para 
graduandos, de vagas para iniciação 
científica e para realização de trabalhos 
de conclusão de curso. Quanto à pós-
graduação  stricto  sensu, a  formação em  

—————–—— 
 

4. Além da já referida diáspora, cabe lem-
brar que Rodolfo Azzi (então Professor 
Assistente) está entre os nove professores 
que tiveram seus contratos rescindidos pelo 
Reitor , em 1965, ao tomar “todas as medi-
das” que considerou  “necessárias à reaber-
tura dos cursos e à normalidade da vida 
universitária, afetada pela greve iniciada por 
professores e instrutores...” (Salmerón, op. 
cit., p. 231), deflagrada em solidariedade aos 
Coordenadores  dos Institutos Centrais, 
que se demitiam  “por uma questão de dig-
nidade” (p. 211), após o Reitor pro-tempora 
expulsar em 1964, “por conveniência da 
administração” (p. 171), esses nove primei-
ros professores .  



AC se apresenta em geral como linhas 
de pesquisa em cursos mais gerais, ape-
nas dois são voltados apenas à AC. Em 
outros, a presença da área se faz via 
programa de pesquisa de professores 
ou projetos individuais de mestrado ou 
doutorado. Entre os cursos de pós-
graduação lato sensu, há cursos de espe-
cialização em instituições universitárias 
estatais e particulares e em instituições 
não universitárias, geralmente ofereci-
dos também a profissionais de medici-
na, fonoaudiologia e educação. Desta-
que deve ser dado para o fato de que 
em quase todo o Brasil há hoje oferta 
de cursos na área, e a distribuição se 
apresenta de modo diferente do geral 
para a  psicologia (graduação e pós-
graduação) no país.  há uma presença 
clara e crescente no centroeste, norte e 
nordeste do país se comparada à oferta 
no sudeste e sul.  
 

Sobre a Pesquisa em Análise do 
Comportamento  

Consta que a vinda de Keller ao 
Brasil atendia ao projeto do então dire-
tor da FFCL da USP de incrementar a 
pesquisa experimental em todas as á-
reas de conhecimento de sua Faculdade 
(tanto é que estudantes de biologia vão 
freqüentar também o curso de Keller 
em 1961). E que teria convidado a Pro-
fessora Carolina Bori, professora de 
Psicologia Experimental nessa Faculda-
de (inicialmente para estudantes de Fi-
losofia, em 1958 já na Psicologia) para 
ajudá-lo a recepcionar o professor visi-
tante. Foi desse encontro que surgiram 
os primeiros cursos de Keller para a 
Psicologia USP5 e, no ano seguinte, 
para conhecer Brasília, onde Carolina 
Bori deveria  implantar o  Departamen- 

to de Psicologia na UnB.  
Isso faz com que a pesquisa em 

AC no Brasil comece imediatamente. 
Pessotti (1975) conta que dois experi-
mentos foram apresentados na Reunião 
Anual de 1962 em Curitiba: um dele 
próprio, sobre aprendizagem de discri-
minação em abelhas (realizado na FF-
CL de Rio Claro), o outro de Dora Fix 
(aluna também da primeira turma do 
Professor Keller na USP), sobre esque-
mas de reforçamento. Maria Amélia 
Matos (1996), por sua vez, refere-se aos 
primeiros estudos: sobre instrução pro-
gramada (Azzi, 1961), atraso de reforça-
mento (Azzi, Fix, Rocha e Silva e Kel-
ler, 1964) e o seu (Matos, 1996) sobre 
esquiva da luz, "inspirado em estudos 
de Keller sobre fuga".   

Pesquisa de Cesar (2002) mostra 
que os analistas de comportamento 
publicam em periódicos brasileiros des-
de 1961. A Figura 2 traz dados sobre 
seis periódicos, quatro gerais para a 
Psicologia (e dois específicos à Análise 
de Comportamento. 

Como se vê, há predominância 
clara da pesquisa básica até 1982, a par-
tir daí a pesquisa teórica a ultrapassa, 
enquanto a aplicada cresce no mesmo 
ritmo que a pesquisa básica. Isso permi-
tiria pensar estes 20 anos da área como 
um primeiro período para este estudo. 

A confirmar esta periodização es-
tão os resultados de Matos (1986), que 
mostra a grande contribuição da área: 
20,3% dos trabalhos em Psicologia a-
presentados entre 1982 e 1985 nas Reu-
niões Anuais da SBPC são em AC, des-
contados já os trabalhos que, 
“descrevendo mudanças no comporta-
mento, inferem sobre propriedades do 
sistema nervoso” e os que, “embora 
usando estratégias de sujeito único e 
instrumentos de registro operante, não 
visam o estudo do comportamento dos 
organismos” (p.336). Esta expressiva  

—————–—— 
 

5. No 1° semestre: Psicologia Comparada e 
História da Psicologia, enquanto preparava 
Rodolfo Azzi e Maria Amélia Matos para o 
segundo semestre, para ajudá-lo no primei-
ro curso programado de AEC.  
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presença poderia bem  explicar a cria-
ção, em 1983, de uma subseção Análise 
do Comportamento na classificação 
dos trabalhos apresentados à SBPC. 

23 VOLUME 10 

Matos (1986) mostra ainda que 
aquela porcentagem é bastante estável 
ao longo dos quatro anos. 
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Figura 2. Características dos trabalhos publicados em AC em seis periódicos 
(Fonte : Cesar, 2002).  

Outro evento no país, freqüenta-
do, à época, regularmente pelos analis-
tas de comportamento era o Encontro 
Anual da Sociedade de Psicologia de 
Ribeirão Preto, desde seu início em 
1972.  Em divisões cujos nomes variam 
ao longo do tempo (Análise Experi-
mental do Comportamento, Modifica-
ção do Comportamento, Análise do 
Comportamento Humano, Análise do 
Comportamento), os trabalhos em AC 
estiveram sempre presentes, embora 
em porcentagens que, ao longo do tem-
po, oscilam bastante (Mica e Tumulo, 
2006). 

Análise dos dois primeiros perió-
dicos específicos à área6 (Modificação do 
Comportamento – 1976 e Cadernos de Aná-
lise do Comportamento - 1981) mostra que, 
nos dois, a presença de artigos que rela-
tam pesquisa básica é quase ausente, o 
que  poderia  revelar  projetos editoriais 

que poderia revelar projetos editoriais 
voltados às duas “novidades” do perío-
do: a pesquisa de intervenção (não es-
quecer que a primeira Associação na 
área, em 1974, se chamou Modificação 
do Comportamento) e a pesquisa teóri-
co-conceitual – com alta freqüência 
especialmente nos Cadernos – pode re-
sultar de projeto que privilegiava a di-
vulgação, aos interessados, de material 
estrangeiro traduzido (ver próximo 
componente: Divulgação).  

Desse modo, o período 1983-1985 
poderia ser, a propósito da pesquisa em 
AC, um  primeiro  marco  cronológico.  

—————–—— 
 

6. Na Linha do Tempo para a ACB, a revis-
ta Psicologia aparece como específica – ape-
nas porque todo o seu Conselho Editorial 
era formado por analistas do comporta-
mento. Trata-se, entretanto, de periódico 
aberto a todas as áreas e os autores são, na 
maior parte, professores do Departamento 
de Psicologia Experimental da USP. 



Vários cursos de pós-graduação têm já 
o doutorado (poderia explicar o aumen-
to de trabalhos conceituais e teóricos) e 
a UFPA abre, em 1985, um primeiro 
Programa que se compromete, já no 
nome,  com a Análise do Comporta-
mento, ainda que no sentido mais am-
plo da expressão (Matos, 1986). 
 

Sobre Divulgação da AC no Brasil 
Os Cadernos de Análise do Comporta-

mento (1976-1986), revista da Associa-
ção de Modificação do Comportamen-
to (AMC, depois uma Associação brasi-
leira - a ABAC), constituem um bom 
exemplo de material na área que se pro-
pôs difundir a análise do comporta-
mento como ciência no país. Para isso, 
seus Editores cuidaram desde o início 
de fazê-los a baixo custo e sem periodi-
cidade estabelecida a priori, pois o im-
portante era "fazer chegar mais rapida-
mente à comunidade" trabalhos produ-
zidos na área, "dando-lhes continuida-
de" e "somando esforços" - requisitos 
importantes desde sempre e ainda hoje 
para um periódico científico: documen-
tar e fazer circular a produção de uma 
área (Biojone, 2003). Em vários de seus 
oito números, os Cadernos reforçam esta 
política editorial: publicar, prioritaria-
mente, artigos (de pesquisa), críticas, 
revisões e novas propostas. 

Assim, não por acaso, a diversida-
de de eventos que a AMC promoveu 
em seus quase dez anos de vida, e cujos 
trabalhos publicou nos Cadernos. Só 
para citar o que se pode encontrar nes-
se periódico: em 1980, realizava seu 3° 
Minicongresso, conforme anunciado no 
n.1 (1983); em 1983, realizou uma Jor-
nada de AC, trazendo como convidado 
o professor Jack Michael; e em 1985 
organizou para a SBPC um simpósio 
sobre Terapia Comportamental e Cog-
nitiva. Do mesmo modo, o empenho 
em publicar nesse periódico textos de  

Jack Michael traduzidos e em trazer 
para suas atividades pessoal de outras 
subáreas da Psicologia e outras áreas de 
conhecimento (n. 1, 4, 5 e 6).  

Mas analistas de comportamento 
têm contribuído para a difusão da área 
também por sua participação em even-
tos gerais da psicologia.  A Tabela 1 (a 
seguir) mostra quantos trabalhos em 
AC foram apresentados nos dois últi-
mos anos na Reunião Anual da Socie-
dade Brasileira de Psicologia (SBP), 
para os diversos tipos de atividade. 

Como se vê, não é só na divisão 
de Análise do Comportamento que os 
analistas de comportamento se fazem 
presentes.  Duas observações sobre 
essa presença: aumentou de 2005 para 
2006 (de 9,6% para 12,8%) em relação 
ao total de trabalhos em AC. Entretan-
to, isto não significou mais interação 
com outras divisões, pois que o número 
na divisão AC é proporcionalmente 
maior (37 sobre  62 em 2005 e 37 sobre 
55 em 2006). Além disso, não há uma 
boa distribuição entre as divisões, nem 
proporções comparáveis de uma para 
outra divisão ou de um ano para outro 
na mesma divisão.  

Outra expressiva atividade de di-
vulgação dos analistas de comporta-
mento é fruto do empenho de sua prin-
cipal associação hoje – a ABPMC, tanto 
na promoção de cursos e minicursos 
em seus Encontros Anuais, como na 
publicação do material apresentado 
nessas ocasiões. A coleção Sobre Com-
portamentpo e Cognição, iniciada em 1997 
e produzindo em média dois livros ao 
ano, está no seu 18º volume.. Questio-
nário aplicado a estudantes de pós-
graduação (lato e stricto sensu) mostra 
bem que a Coleção está chegando aos 
estudantes na Graduação, pelo menos 
aos que decidem fazer depois alguma 
pós-graduação em AC: 76 dos 81 res-
pondentes.  
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Divisões  
Especializadas 

2005 

Divisões  
Especializadas 

2006 

2005 2006 

N co-
munica

ções 
N 

com.  
AC 

%  
AC 

Auto-
res AC 

N co-
munica

ções 
N 

com.  
AC 

%  
AC 

Auto-
res 
AC 

Análise do Comportamento Análise Experimental  
do Comportamento 37 37 100 98 37 37 100 119 

Cognição Psicologia Cognitiva 16 0 0 0 11 1 9 6 

Desenvolvimento Psicologia Desenvolvimento 58 0 0 0 60 0 0 0 

Ergonomia Ergonomia 5 0 0 0 2 0 0 0 

Escolar P Escolar e da Educação 93 7 8 20 42 3 7 9 

Família P Família  e Comunidade 23 0 0 0 15 0 0 0 

Formação em Psicologia Formação em Psicologia 20 2 10 6 4 4 100 6 

História da Psicologia História da Psicologia 7 0 0 0 10 0 0 0 

Metodologia Metodologia  de  Pes- 
quisa e Instrumentação 23 0 0 0 6 0 0 0 

Percepção Percepção e Psicofísica 11 1 9 5 8 0 0 0 

Psicobiologia Psicobiologia e Neurociências 25 2 8 7 10 5 50 11 

P. Ambiental Psicologia Ambiental 9 1 11 6 4 2 50 10 

P. Clínica P Clínica e Personalidade 66 5 8 12 17 0 0 0 

P. da Religião Psicologia da Religião 2 0 0 0 7 0 0 0 

P. da Saúde  Psicologia da Saúde  50 4 8 15 28 2 7 20 

P. do Esporte - 13 2 15 12 0 0 0 0 

P.   Organizacional P Organizacional e Trabalho 49 1 2 1 35 1 3 3 

P.  Social Psicologia Social 69 0 0 0 86 0 0 0 

Saúde Mental Saúde Mental 32 0 0 0 10 0 0 0 

Técnica Exame Psicológico Técnica Exame Psicológico 38 0 0 0 26 0 0 0 

- Outros 0 0 0 0 12 0 0 0 

Total Painéis 646 62 10 182 430 55 13 184 

Tabela 1. Presença da análise do comportamento nas reuniões anuais da SBP, 
     em 2005 e 2006, na atividade “painéis” 



Ainda uma fonte foi buscada para 
conhecer a divulgação da área: relacio-
namento virtual propiciado por rede 
aberta por estudante brasileiro que faz 
pós-graduação na área na Universidade 
do Norte do Texas, Estados Unidos. 
Trata-se da maior e mais antiga rede – a 
Comport, criada em novembro de 1998 
no Yahoo mail grupos7. Tem por objeti-
vo “discutir assuntos relacionados à 
análise do comportamento” e  pretende 
“servir como fonte de informação e 
discussão sobre a ciência do comporta-
mento”. Tinha em outubro deste ano 
6658 associados e um histórico de men-
sagens trocadas que alcançava 8397 e-
mails trocados entre os associados, com 
média mensal de 81, e amplitude  que 
mostra como limite inferior o período 
de férias (dezembro a fevereiro) e supe-
rior em setembro e outubro. A partir da 
primeira rede  Comport, outras foram 
surgindo, como a Comport Ceará e a 
Comport Nordeste. E, a partir de maio 
de 2004, outro site de relacionamento 
foi aberto no Orkut pelo mesmo autor 
da Comport. No item “comunidades”, 
há sete comunidades em análise do 
comportamento, a nacional mais ex-
pressiva (maior número de participan-
tes, maior número de mensagens e mais 
tempo de funcionamento virtual)  que 
as outras, que são “locais”: Ce, AC, 
Mgá, Ba, SC, Cwb.   

A propósito de divulgação parece 
que não caberia no momento definir 
qualquer período, dado que as inova-
ções na área de comunicação alteraram 
o quadro sensivelmente. Por exemplo, 
há hoje exigências formais para um pe- 

riódico que só são obedecidas depois 
que a Capes passou a qualificá-los para 
avaliação de professores e cursos de 
pós-graduação. Há que considerar, além 
disso, os avanços na área de informáti-
ca, que mal começamos a analisar. 
 

Sobre Aplicação do conhecimento 
da Análise do Comportamento 

Já no nome da primeira associação 
específica da área criada no país - Asso-
ciação de Modificação do Comporta-
mento -, os analistas de comportamen-
to brasileiros mostram desde cedo seu 
empenho na aplicação dos conheci-
mentos desta ciência, área bem recente 
ao menos no país. Acontecem na virada 
dos anos 1960 para 1970 as primeiras 
ofertas de estágio para estudantes de 
psicologia em fase final de formação 
profissional (Tereza Mettel em Brasília, 
Rachel Kerbauy na FFCL Sedes Sapien-
tiae, Luiz Otávio Queiroz em Campi-
nas). E em 1974, a Faculdade de Psico-
logia da PUC-SP oferece um programa 
de Modificação do Comportamento em 
tempo integral para estudantes comple-
tarem (4º. e 5º. anos) sua profissionali-
zação em nível de graduação (Martin e 
col., op. cit.).  

Cabe lembrar, a propósito, o dis-
curso de Jack Michael (1983) na avalia-
ção anual da ABA em 1980: entre o que 
ele chama de más notícias está a disse-
minação que (talvez muito cedo?) leva-
va a AC "em direção a uma AC como 
profissão como base para uma tecnolo-
gia relativamente específica", aplicável a 
diferentes áreas (pp. 26 e seguintes). 
Diz ele: "Muitos acadêmicos com inte-
resse básico nas áreas aplicadas também 
se vêem trabalhando mais como admi-
nistradores  do  que  como  analistas do  

—————–—— 
 

7. Para enviar mensagem: com-
port@yahoogrupos.com.br; para entrar 
n o  g r u p o :  s u b s c r i -
be@yahoogrupos.com.br. Proprietário da 
lista: owner@yahoogrupos.com.br. 
 
 

8. Os dados aqui apresentados resultam 
de análise dos “históricos de mensagens” 
publicados pelo próprio Grupo. 

—————–—— 
 

9. Queiroz sai da Universidade Católica em 
1969, abrindo imediatamente uma institui-
ção para a qual levou cinco de seus ex-
alunos.  
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comportamento" (p. 32).. Não devia ser 
diferente do que ocorria no Brasil na 
segunda metade dos anos 1970. A novi-
dade estaria em que o período a que se 
refere Michael é de 40 anos, enquanto 
no Brasil não se tinha ainda 15 anos de 
AC quando da fundação da AMC. Se 
isso revela atualização dos analistas do 
comportamento brasileiros, confirma 
nossa dependência de uma ciência feita 
no exterior. Entretanto, cabe lembrar 
que esta importação nunca foi sem crí-
tica, como se vê no projeto editorial 
dos Cadernos de Análise do Comportamento, 
nas disciplinas obrigatórias no antigo 
curso de Modificação do Comporta-
mento da PUC-SP – Problemas contro-
vertidos em Análise do Comportamen-
to e em Modificação do Comportamen-
to – e nos textos como os de Guedes 
(1993) e Guilhardi (2002), apenas para 
exemplo. 

Jack Michael estabelece uma rela-
ção direta entre esta crescente dissemi-
nação da AC e "uma ênfase decrescente 
na ciência do comportamento..." (p. 
42). E no Brasil, como isto ocorria? A 
que veio a AMC? Na ausência de um 
Estatuto (ainda não encontrado), cabe 
citar matéria publicitária encontrada na 
revista Psicologia, de novembro de 1979: 
"... grupo interessado no desenvolvi-
mento da Modificação do Comporta-
mento como ciência, profissão e meio 
de promover o bem estar humano". 
Mas a disposição para a pesquisa pode 
ser vista nos trabalhos publicados em 
seu primeiro periódico – Modificação do 
Comportamento: pesquisa e aplicação. No 
primeiro ano da revista, 8 dos artigos 
são de pesquisa aplicada, 2 sobre o sis-
tema de fichas (uma revisão de literatu-
ra, tradução de um capítulo de tese de 
doutorado da Universidade de Manito-
ba) e um ensaio crítico. Como não há 
editoriais, não se pode saber se é proje-
to da  revista ou  apenas o que se estava  
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produzindo à época. Os editoriais dos 
Cadernos de Análise do Comportamento, 
entretanto, lançados pela mesma Asso-
ciação, deixam claro seu enfoque: publi-
car prioritariamente artigos (de pesqui-
sa), críticas, revisões e novas propostas. 

Entretanto, é do primeiro momen-
to da psicologia como profissão e curso 
específico subdividir a oferta de está-
gios em três linhas de atuação: clínica, 
educacional e organizacional. Cabe, por 
isso, ainda uma palavra sobre a atuação 
dos analistas em Educação e Organiza-
ções.  

Na área de Educação, a primeira 
tradução no Brasil é de 1973, do pri-
meiro volume da Série de Vance Hall - 
A mensuração do Comportamento – por 
Waldir Bettoi para a EDUSP. No origi-
nal, lia-se, entre outros Bijou e Baer e o 
periódico da área aplicada (JABA) des-
de 1968. Em Organizacional, aparente-
mente muito pouco se fez. No entanto, 
pode ser que, como os analistas dos 
Estados Unidos, os nossos estariam 
entre os que na verdade “se vêem mais 
como administradores do que analistas 
do comportamento” (Michael, 1983).  

Olhar para o passado é olhar para 
a experiência, para a aprendizagem, 
para as raízes. E o que fazemos e o que 
faremos estão para o nosso passado de 
tal modo que passado, presente e futu-
ro são momentos de um continuum, 
cada momento vinculado e se confun-
dindo com os outros. (Hobsbawn, 
1998) 

Assim, este relatório parcial se 
justifica, principalmente neste momen-
to em que analistas do comportamento 
estão olhando para o futuro – como 
visto no XV Encontro Anual da 
ABPMC neste ano. Vale a pena lem-
brar, com Andery, Micheletto e Sério 
(2000) que, se atentarmos para a histó-
ria da produção e as possíveis variáveis 
que afetaram  e afetam a produção e  os  



produtores de AC, estaremos contribu-
indo para entendimento do que poderá, 
no futuro, afetar o desenvolvimento da 
AC no país. 
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De acordo com de Rose (2005), a 
leitura e a escrita são tipos específicos 
de comportamento verbal que mantêm 
relações características com o ambiente. 
Tais relações compreendem basicamen-
te relações de controle de estímulos. 

No entanto, mesmo pessoas que 
respondem de um modo similar na pre-
sença de estímulos idênticos podem 
estar sob controle de diferentes aspec-
tos desses estímulos (de Rose, 2004). 
Quando esses estímulos são letras, i-
dentificar que aspectos exercem contro-
le sobre o responder pode contribuir 
para que sejam planejadas tarefas aca-
dêmicas que ajudem o aluno a respon-
der sob controle de aspectos críticos 
das letras. A vantagem de treinos que 
promovam controle de estímulos por 
propriedades relevantes de letras sem 
erros é impedir que ocorra um longo 
processo de erros na vida escolar da 
criança que “(...) podem prejudicar seri-
amente o desempenho subseqüente, 
inclusive o desempenho já previamente 
aprendido e exibido com fidedignida-
de” (Stoddard, de Rose & McIlvane, 
1986, p. 1). 

São úteis para o planejamento de 
tais treinos, portanto, resultados de es-
tudos que indicam os aspectos de letras 
que controlam o responder de crianças. 
Esse é o caso do trabalho de Gibson, 
Gibson, Pick e Osser (1962). Nesse 
estudo os autores tiveram como objeti-
vo identificar os tipos de erros e acertos 
cometidos por crianças, de 4 a 8 anos, 
em tarefas de escolha de formas seme-
lhantes a letras. Interessava aos autores 
identificar se haveria relação entre a 
idade da criança e o tipo de erro. Os 
tipos de erros foram classificados em 
falha em reconhecer um padrão e erro 
de confusão. Os primeiros ocorreram 
pouco e não variaram de acordo com 
idade. O erro de confusão quanto à 
transformação de reversão ou rotação 
ocorreu especialmente com os partici-
pantes de 4 anos. Esses erros referiam-
se às transformações de reversão direi-
ta-esquerda e as de ponta-cabeça. Os 
resultados obtidos no teste de validação 
com letras reais indicaram concentração 
dos erros nas transformações e sua di-
minuição de acordo com o aumento da 
idade das crianças. Os pesquisadores 
sugeriram que o erro observado nas 
crianças de quatro anos poderia ser 
explicado pelas experiências com obje-
tos sólidos que possuem características 
distintas e qualidades invariáveis, das 
quais a criança aprende a constância  de  
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forma e tamanho, independentemente 
de variações na sua posição. A reversão 
e a rotação dos objetos não são caracte-
rísticas críticas para diferenciar objetos 
sólidos e, dessa forma, a generalização 
do controle do estímulo reversão/
rotação  não tem como ocorrer para 
outros objetos, no caso, letras.  

A partir do estudo realizado por 
Gibson e cols. (1962), Sidman e Kirk 
(1974) realizaram uma pesquisa que 
teve como objetivo investigar se a re-
versão é uma propriedade que pode 
estar mais diretamente relacionada com 
problemas de leitura do que sugerem os 
estudos de desenvolvimento. Participa-
ram da pesquisa 15 crianças entre 7 
anos e 9 meses e 14 anos e 7 meses, 
com desenvolvimento típico e que fo-
ram encaminhadas para aulas de leitura 
na Clinic Language no Massachusetts Gene-
ral Hospital. Todas as crianças foram 
descritas por seus professores com uma 
tendência a reverter letras e palavras.  

Os participantes deveriam desem-
penhar quatro tipos de tarefas de discri-
minação com letras semelhantes 
(emparelhamento de acordo com o 
modelo, nomeação de letras e escrita 
(impressa) ou cópia. O estímulo poderi-
a ser visual, auditivo ou tátil, formas 
maiúsculas ou minúsculas das letras a, 
b, c, d, e, f, g, h, j, m, n, p, q, r, t, u e y. Ca-
da letra minúscula podia formar 4 dife-
rentes formas: letra normal; imagem em 
espelho;  rotação de 180º e rotação de 
180º da imagem em espelho. Por exem-
plo, se a letra fosse “p”, então, as outras 
três formas seriam q,  d e b, respectiva-
mente). Cada teste era composto por 
16 tentativas e a letra era apresentada 
como modelo na sua forma correta, 
maiúscula ou minúscula.  Eram apre-
sentados quatro estímulos comparação 
(sempre minúsculas) e os estímulos 
incorretos eram sempre as três rever-
sões da letra na sua forma normal.  
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Os resultados obtidos foram que  
quase todos os erros para b, d, p e q 
foram erros de reversão nas tarefas de 
nomeação e escrita (90% e 70%, res-
pectivamente). Os outros tipos de letras 
geraram menor número de erros nas 
duas tarefas, com pouca diferença entre 
erros de reversão e de não reversão. Ao 
contrário do que afirmaram Gibson e 
cols. (1962), Sidman e Kirk 1974) con-
cluíram que os erros de reversão po-
dem ocorrer também em crianças maio-
res e podem estar entre as variáveis 
mantenedores de desempenhos defici-
entes em leitura. 

Erro na aprendizagem discrimina-
tiva, de acordo com Stoddard e cols. 
(1986) pode ter um efeito devastador. 
Seus resultados sugeriram que os erros 
não diminuem gradual e pacificamente, 
dando lugar à aprendizagem do desem-
penho correto e que a possibilidade do 
erro pode levar o indivíduo a ficar sob 
o controle de estímulos irrelevantes. 
Isso pode, como mencionado anterior-
mente, impedir a aprendizagem e tam-
bém deteriorar repertórios já adquiri-
dos. 

Touchette (1974) preocupou-se 
com a questão da aprendizagem sem 
erros, especificamente com o momento 
em que ocorre a transferência do con-
trole de estímulos, no treino de discri-
minação sem erros. Touchette aplicou 
um procedimento que permitia identifi-
car quando o participante passava a 
ficar sob controle de um novo estímulo 
(Figura), sem a presença do estímulo 
discriminativo original do treino prece-
dente. Os participantes, adolescentes 
com deficiência mental severa, foram 
ensinados a pressionar uma chave ver-
melha (o estímulo discriminativo), apre-
sentada simultaneamente a uma chave 
branca, o estímulo delta. O critério es-
tabelecido pelo pesquisador para que os 
três participantes  iniciassem uma  nova  



fase era o acerto de dez respostas, du-
rante dez tentativas consecutivas. Duas 
Figuras (letra ‘E’, com as pontas volta-
das para baixo e para cima), de cinco 
centímetros cada uma, foram dispostas 
sobre as chaves vermelha e branca. A 
letra “E” - pernas viradas para baixo 
(S+) -foi disposta sobre a chave verme-
lha e a letra “E” - pernas viradas para 
cima (S-) -, sobre a chave branca. A 
escolha da chave na qual se encontrava 
a letra ‘E’ com as pernas voltadas para 
baixo, com ou sem adição da cor ver-
melha, era reforçada e ocasionava um 
atraso no aparecimento da cor verme-
lha, em 0,5s, na próxima tentativa. Um 
novo acerto na segunda tentativa ocasi-
onava um atraso de 1 segundo no apa-
recimento da cor vermelha na terceira 
tentativa e assim sucessivamente. A 
escolha da chave na qual se encontrava 
o estímulo arbitrariamente definido 
como S- não era reforçada e ocasionava 
uma diminuição no atraso da cor  na 
tentativa seguinte em 0,5s.  

No treino de reversão cada sessão 
consistiu de duas contingências de dis-
criminação, cada uma em um bloco 
com 16 tentativas: a primeira apresenta-
va  a discriminação original, e a segunda 
a reversão desta discriminação. Os re-
sultados indicaram um aumento inicial 
da latência das respostas, seguida por 
diminuição acentuada. As respostas 
apenas à figura eram seguidas pelo res-
ponder sem a presença da cor. Ocorreu 
transferência do controle de estímulos 
de maneira abrupta e estável e uma di-
minuição da latência da resposta, à me-
dida que o número de reversões au-
mentava. Os dados indicam que o mo-
mento no qual ocorre a mudança do 
controle de estímulos (do estímulo cor 
para figura) variou entre os sujeitos e 
que o número de tentativas diminuiu, 
na reversão, em todos os casos. 

O estudo de Touchette  (1974) su-  

gere um procedimento que poderia 
diminuir o efeito do erro em tarefas 
discriminativas e com essa preocupa-
ção, Gioia, Abdelnur, Marques, Kuro-
kawa, Cardoso, Menezes, Braide e An-
dery (2005), em um estudo sobre discri-
minações simples, baseados em Tou-
chette, analisaram um procedimento de 
discriminação simples de letras com 
grafias semelhantes. Seu objetivo foi 
identificar se o procedimento permitiria 
que as crianças ficassem sob controle 
de letras com grafias semelhantes que 
envolviam reversão (b e d) e se haveria 
generalização para outras letras que 
também envolviam reversão (n e u). 
Participaram seis crianças entre três e 
cinco anos, que faziam trocas de letras 
semelhantes.  O procedimento envolvia 
um pré-teste, treino com um jogo de 
computador e pós-teste. O pré-teste 
consistia na apresentação de cartões 
com cores, letras, sílabas ou palavras 
compostas por letras com grafias seme-
lhantes. As crianças deveriam fazer em-
parelhamento. Criança que não respon-
diam aos estímulos comparação cores 
ou que respondiam adequadamente aos 
estímulos comparação letras, não eram 
selecionada. O treino foi realizado com 
um jogo de computador que apresenta-
va na tela dois quadrados em cada ten-
tativa. Cada um dos quadrados era a-
presentado com a letra b ou d e uma cor 
sobreposta. A escolha do quadrado 
convencionado como S+ era considera-
da como correta e o acerto era sinaliza-
do com o aparecimento de balões colo-
ridos, música e uma árvore que crescia 
à direita da tela. Caso a criança esco-
lhesse o quadrado com cor e letra de-
signados como S-, a tela apagava-se por 
alguns segundos e repetia-se a tentativa. 
O jogo continha quatro fases: pré-
treino com cores diferentes; treino dis-
criminativo simples e simultâneo das 
cores  que  seriam utilizadas como  estí- 
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mulos (verde e laranja); treino discrimi-
nativo e simultâneo das letras “b” e “d” 
com cores sobrepostas e procedimento 
de atraso da cor (a letra designada co-
mo S+ foi sobreposta à cor designada 
como S+. A cada acerto a cor era atra-
sada em 5s na tentativa seguinte e a 
cada erro, o atraso era diminuído em 5s 
na próxima tentativa) e uma fase de 
reversão. A passagem de uma fase para 
outra obedecia a um critério de 80% de 
acertos. Após a fase de reversão, foi 
aplicado o pós-teste, repetindo o pré-
teste.  

Nenhuma das crianças completou 
o treino discriminativo envolvendo os 
estímulos letra e, portanto,  não houve 
transferência do controle de estímulos 
da dimensão cor para e dimensão letra. 
Apenas uma das crianças chegou à fase 
de reversão. Algumas hipóteses para 
obtenção desses resultados foram le-
vantadas. Em primeiro lugar, a escolha 
de um critério de acerto muito alto 
(80%) teria feito com que as crianças 
refizessem tentativas várias vezes, le-
vando o experimentador a interromper 
o treino antes de seu fim. Outra hipóte-
se seria a de que as conseqüências para 
resposta correta não indicariam acerto. 
Um outro aspecto que também pode 
ter interferido nos resultados foi o tem-
po de atraso da cor – entre 3 e 5 segun-
dos -, que pode ter sido muito alto, 
levando a criança a responder antes da 
apresentação da cor.  

Mesmo com as falhas apontadas, o 
pós-teste demonstrou uma melhora no 
desempenho de cada participante. O 
presente estudo pretendeu replicar o 
trabalho de Gioia e cols. (2005) com 
algumas modificações. As fases de trei-
no discriminativo de letras foram des-
dobradas: primeiro uma fase com o 
quadrado “vazio” (sem letra e sem cor), 
depois uma fase com critério de acerto 
mais baixo (65%) e, então, as fases com  
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o critério de 80% de acertos e de rever-
são. Os objetivos pretendidos foram os 
mesmos do estudo anterior: verificar se 
o procedimento permitia que as crian-
ças ficassem sob controle de aspectos 
sutis de letras espelhadas (b e d) e se o 
procedimento seria eficiente para esta-
belecer a generalização para aspectos 
sutis (rotação de 180º) de letras não 
treinadas (n e u). 
 

MÉTODO 

Participantes 

Foram selecionadas para a pesqui-
sa três crianças, duas meninas e um 
menino, com 3, 4 e 6 anos, respectiva-
mente, indicados pelas professoras por-
que tinham dificuldades em identificar 
letras, mas diferenciavam cores. 

 

Equipamento e setting 

Foram utilizados dois notebooks 
com um software desenvolvido por Re-
nato Inamine. 

As aplicações ocorreram em salas 
de aula vazias de uma escola pública na 
cidade de São Paulo e de uma escola 
particular na cidade de Campinas. 

 

Material 

O material do pré e pós-teste foi 
elaborado em material de E.V.A. colo-
rido, velcro e quadrados de papel colo-
ridos plastificados. Além desse material, 
foram construídas folhas de registro 
para anotação das respostas das crian-
ças nessas fases e ao final de cada ses-
são as crianças receberam itens 
(aquaplays, massa de modelar, figuri-
nhas, etc.). 

 

Procedimento geral 

O programa de treino foi apresen-
tado aos participantes como um jogo 
no computador. Cada tentativa consis-
tiu na apresentação de dois quadrados 
com cores e letras, com exceção da fase  



2, na qual um dos quadrados, o S-,  era 
apresentado vazio. A criança era orien-
tada a apontar para o quadrado que 
julgasse ser o correto. Respostas ao S+ 
eram conseqüenciadas: a) pelo cresci-
mento de uma árvore localizada no 
canto direito da tela; b) por balões colo-
ridos na tela, acompanhados de uma 
melodia e c) por elogios dos experi-
mentadores. Após um intervalo de 1s, 
os quadrados apareciam novamente na 
tela em posições diferentes e um som 
indicava o início de uma nova tentativa. 
Se a criança respondesse ao S-, a tenta-
tiva era repetida. 

O software registrava o estímulo 
escolhido, a posição desses estímulos a 
cada tentativa e o tempo entre a apre-
sentação do estímulo e a resposta da 
criança (latência da resposta). 

O treino era encerrado quando  o 
critério de acertos estabelecido era atin-
gido. As fases eram divididas em blocos 
de, no mínimo, 12 tentativas. A cada 
escolha de S-, uma tentativa era adicio-
nada ao bloco.  

 

Pré-teste 
O pré-teste consistiu de 33 tentati-

vas, randomicamente arranjadas, das 
quais 6 foram constituídas por cartões 
com cores, 15 com letras, 6 com sílabas 
e 6 com palavras.  Sobre “plataformas” 
de E.V.A. colorido, os estímulos mode-
lo e de comparação eram apresentados. 
Após a apresentação do estímulo mo-
delo, o participante era instruído a a-
pontá-lo e, em seguida, eram apresenta-
dos três estímulos de comparação. Di-
ante desses estímulos, o participante era 
orientado a apontar o estímulo de com-
paração que fosse igual ao estímulo 
modelo, retirá-lo da plataforma  e colo-
cá-lo ao lado do estímulo modelo. Ape-
nas as respostas de escolha eram regis-
tradas e não foram programadas conse-
qüências para essas respostas. No final 
do  teste os  participantes recebiam  um  

brinquedo de sua escolha. 
 

Pré-treino 
Teve como objetivo familiarizar a 

criança com o equipamento e o progra-
ma. O participante era instruído a esco-
lher um de dois quadrados coloridos 
que apareciam na tela do comutador. 
Escolhas eram sempre seguidas das 
conseqüências de acerto.  

 

Fase 1: Estabelecimento de discri-
minação simples e simultânea de 
cor 

Dois quadrados, um laranja (S-) e 
outro verde (S+), apareciam na tela. 
Respostas ao S+ foram conseqüencia-
das como acerto. O critério para avan-
çar de fase foi 90% de acerto em um 
bloco de 12 tentativas. 

 

Fase 2: Estabelecimento de discri-
minação simples e simultânea (b e 
quadrado vazio). 

A cor definida como S+ na fase 
anterior era sobreposta à letra definida 
como S+ (b). Uma tentativa era iniciada 
com a apresentação de dois quadrados, 
um vazio e um com a letra b e a cor 
verde sobreposta. A resposta de apon-
tar o S+ era consequenciada como a-
certo. Na tentativa seguinte, a letra era 
apresentada e a cor só era sobreposta 
após 3s. Se ocorresse acerto na tentati-
va o intervalo aumentaria mais 3s e as-
sim sucessivamente. Se a criança esco-
lhesse o S+ na presença da cor, havia 
conseqüência de acerto e o intervalo 
aumentava, mas a resposta era registra-
da como erro. No caso de escolha do 
S- a tentativa era registrada como erro,  
e na tentativa seguinte repetia-se a con-
figuração e o atraso diminuía 3s. 

 

Fase 3: Estabelecimento de discri-
minação simples e simultânea (b, d)  

Uma tentativa era iniciada com a 
apresentação de dois quadrados, um 
com a letra d e a cor laranja  sobreposta  
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e outro com a letra b e a cor verde. Se o 
participante escolhesse o S+ antes do 
aparecimento da cor, o intervalo au-
mentava em 3s na tentativa seguinte. Se 
escolhesse o S+ na presença da cor, o 
intervalo também aumentava, mas a 
resposta era registrada como erro. No 
caso de a criança apontar para o S-, sem 
a presença da cor, a tentativa era regis-
trada como erro, a posição dos quadra-
dos se repetia e o intervalo de atraso 
para o aparecimento da cor diminuía 
em 3s. A escolha do S- na presença da 
cor era considerada erro e o tempo de 
atraso zerava nas duas tentativas se-
guintes e a posição dos estímulos se 
repetia na tentativa subseqüente. Caso a 
criança acertasse esta tentativa, a posi-
ção dos quadrados era alterada, mas o 
atraso permanecia em 0. 
 

Fase 4: Estabelecimento de discri-
minação simples e simultânea (b, d)  

 Esta fase era idêntica à fase ante-
rior, exceto o critério de acertos que 
aumentou para 80% .  

 

Fase 5: Reversão  
O objetivo dessa fase era garantir 

que o reforço estivesse relacionado à 
escolha de qualquer uma das letras (b e 
d). Nessa fase a designação da cor verde 
como S+ não se alterou, porém a letra 
(b) definida como S+ passou a ser S- e 
a letra (d) que era S- passou a ser o S+. 
O critério de acertos para finalizar essa 
fase foi 80%. 

 

Pós-teste 
Nessa fase, os participantes passa-

ram pelo mesmo procedimento do pré-
teste. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O objetivo do procedimento era 
permitir que as crianças ficassem sob 
controle de aspectos críticos das  letras 
b e d e que,  a partir do treino,  aspectos  
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críticos de outras letras não treinadas 
também pudessem controlar o respon-
der. Os resultados obtidos em 2006 não 
nos permitem afirmar que o procedi-
mento tenha sido efetivo. Nenhuma 
das crianças terminou o treino discrimi-
nativo, embora tenham sido realizadas 
inúmeras paradas para “descanso”. O 
primeiro problema, portanto, refere-se 
ao cansaço da realização de uma tarefa 
repetitiva e talvez monótona para os 
participantes.  

Um dos problemas salientados em 
2005 foi o grande número de blocos 
necessários para que os participantes 
mudassem de fase. Em 2006 , apresen-
tou-se um bloco com S- vazio e em 
seguida um bloco com critério de 65% 
de acertos para tentar evitar muitos 
erros e permitir ao participante treino 
mais eficiente e rápido: antes de chegar 
à fase do treino com critério de 80% 
(Fase 4), a criança teria sido exposta a 
outras fases “mais fáceis”. 

Todos os participantes interrom-
peram sua participação durante a reali-
zação da Fase 4, o que mostra que as 
fases anteriores não tiveram o efeito 
pretendido. Como podemos observar 
na Figura 1, o na Fase 1 (com S- vazio) 
foram  necessários 2, 1 e 1  blocos para  

Figura 1. Blocos concluídos, por par-
ticipante, nas Fases 2 e 3. 
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os participantes J, N e B, respectiva-
mente e na Fase 2 (65% de acertos) 
foram necessários 10, 2 e 3 blocos. Co-
mo as crianças que iniciaram a Fase 4 
não a terminaram, não é possível fazer 
uma comparação com os resultados de 
2005, quando todas as crianças fizeram 
de 2 a 8 blocos na Fase 4 (80% de acer-
tos) e quando 5 dentre as 6 crianças 
interromperam o treino. 

Um outro problema, discutido em 
2005 e que voltou a ocorrer em 2006, 
refere-se ao tempo longo do atraso da 
cor, que impossibilitou que os partici-
pantes pudessem apoiar-se nessa dica 
para evitar erro, tal como proposto por 
Touchette (1974). Na Figura 2 pode-
mos observar que J, o participante que 
precisou do maior número de blocos na 
fase com critério de acertos de 65%, 
não pôde contar com a cor em nenhu-
ma das tentativas, muito embora seu 
desempenho tenha sido irregular e in-
constante, indicando que não está sob 
controle de aspecto crítico da letra. O 
desempenho assistemático é notado 
pelo tempo de atraso da cor que fica 
em torno de 90s, ora sobe 3s, ora abai-
xa, a depender das escolhas certas ou 
erradas. 

Mesmo com a interrupção do trei-
no discriminativo, todos os participan-
tes foram submetidos ao pós-teste e, da 
mesma forma que em 2005, os resulta-
dos indicaram que houve melhora no 
desempenho das 3 crianças. Na Figura 
3 estão apresentados os resultados obti-
dos pelos três participantes em relação 
a acertos em letras, sílabas e palavras 
com b e d. Havia 12 tentativas com es-
ses estímulos: 6 para letras e 6 para síla-
bas e palavras. Nenhuma criança acer-
tou todas elas no pós-teste, mas as três 
crianças tiveram um desempenho supe-
rior no pós-teste em comparação ao 
pré-teste. O participante N teve dois 
acertos no pré-teste e 3 no pós-teste. O 
participante B, foi de 3 acertos no pré-
teste para 4 no pós-teste. Já o partici-
pante J teve 2 acertos no pré-teste  e 5 
no pós-teste. 

Figura 2. Intervalo de tempo (s) até a 
emissão da resposta em cada tenta-
tiva e tempo previsto para apresen-
tação da cor no bloco 8 da Fase 3, 
para o participante J. 
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Figura 3. Acertos (n) no pré e pós 
testes para letras, sílabas e palavras 
com b e d, por participante. 

No que se refere às sílabas inicia-
das com b e d, com exceção do partici-
pante J, o número de acertos no pós-
teste foi superior ao obtido no pré-
teste. Os participantes N e B não acer-
taram nenhuma sílaba no pré-teste e no 
pós-teste acertaram 3 e 2, respectiva-
mente. No entanto, a criança J teve 1 
acerto no pré-teste e zero no pós-teste, 
sugerindo  que os  acertos  obtidos  no  
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pré-teste pode ter sido acidental. As 
três crianças tiveram mais acertos no 
pré-teste das palavras iniciadas com b e 
d.  

Apesar de nenhuma criança ter 
concluído o treino discriminativo, o 
desempenho no pós-teste, em relação 
às letras, para todos os participantes e à 
sílaba para dois participantes pode ser 
atribuído à própria exposição ao pro-
grama que proporcionou maior contato 
com os estímulos b e d.  
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 três participantes tiveram  mais  acer-
tos no pós-teste do que no pré-teste. 
Duas das três crianças obtiveram um 
resultado melhor frente aos estímulos 
que continham as letras n e u. 

N apresentou um total de 4 e 7 
respostas corretas às letras b/d, no pré e 
pós teste respectivamente, e um total 
de 5 e 10 respostas ao S+, nas condi-
ções de pré e pós-testes, em relação às 
letras n/u. O participante J apresentou 
um desempenho melhor no pós-teste 
para as letras b/d e n/u.  J obteve um 
total de 7 e 8 acertos no pós-teste, para 
as letras b/d e n/u respectivamente e 
no pré-teste obteve 6 e 7 acertos no 
pré-teste para essas letras. B alcançou 6 
respostas corretas para b/d na condição 
de pós-teste e 4 respostas corretas às 
letras n e u nas duas condições (pré e 
pós-teste).     0
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Figura 4. Acertos (n) no pré e pós 
testes para letras, sílabas e palavras 
com n e u, por participante. 

O efeito do reforço durante a ex-
posição ao treino pode ter se estendido 
para o responder sob controle de ou-
tros aspectos sutis do estímulo, no caso 
rotação de 180º das letras, o que pode-
ria explicar uma melhora no desempe-
nho no pós teste em relação as letras n 
e u. Os três participantes acertaram 
mais no pós-teste do que no pré-teste 
nas tentativas com letras, embora não 
se possa dizer o mesmo quanto à síla-
bas e palavras. 

Na Figura 5 estão representados 
os resultados obtidos pelos participan-
tes para o conjunto de 12 tentativas 
com b e d (letras, sílabas e palavras) e o 
conjunto de 11 tentativas com n e u. 

Nota-se que, em relação à b e d, os  
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Figura 5. Acertos (n) no pré e pós 
testes para b e d (12 tentativas e n e 
u (11 tentativas), por participante. 

Na Figura 6, são apresentados o 
número total de acertos obtidos pelos 
três participantes no pré e pós-testes. 
Podemos observar que as crianças ob-
tiveram melhores resultados no pós-
teste. De alguma forma o treino discri-
minativo pode ter contribuído para tal 
resultado. A melhora nos resultados 
gerais do pós teste também foi um 
resultado obtido na aplicação de 2005.  



Uma vez que as crianças não ter-
minaram o treino, embora o desempe-
nho tenha melhorado mesmo com a 
aplicação de parte do procedimento, 
podemos dizer que os objetivos pro-
postos não foram atingidos. O progra-
ma parece exigir muito tempo de apli-
cação e torna-se pouco interessante em 
função dos inúmeros erros. Uma vez 
que os participantes foram escolhidos 
pelos professores devido a algum tipo 
de falha na realização de suas atividades 
escolares, é de se supor que continua-
rão apresentando problemas acadêmi-
cos. 
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A atuação do analista do compor-
tamento é regida pelos princípios da 
ciência do comportamento e da filoso-
fia do Behaviorismo Radical, segundo 
os quais os comportamentos dos indiví-
duos são determinados por contingên-
cias filogenéticas, ontogenéticas e cultu-
rais. Uma vez que as contingências de 
sobrevivência operaram e operam ao 
longo da história da espécie e só podem 
ser analisadas ou recuperadas por um 
raciocínio retrospectivo, ao analista do 
comportamento que pretenda produzir 
ou modificar comportamentos em um 
indivíduo, restam a análise e a manipu-
lação apenas dos dois últimos tipos de 
contingências.  

Há que se ressaltar que o compor-
tamento do indivíduo ao qual denomi-
namos analista do comportamento apli-
cado também foi e continua sendo de-
terminado pelos três níveis de seleção 
mencionados. Ao produzir modifica-
ções importantes, sistemáticas e abran-
gentes em comportamentos de indiví-
duos, em diferentes condições e ambi-
entes, a atuação do analista do compor-
tamento aplicado foi modificada ao 
longo da história de sua prática por tais 
conseqüências, assim como pelas con-
tingências estabelecidas pelo grupo de 
Analistas do Comportamento Aplica-
dos. 

Analisando a prática da análise do 
comportamento, já se propôs que, no 
caso da análise do comportamento apli-
cada, tanto as contingências de reforço 
específicas da história profissional dos 
analistas do comportamento, quanto as  
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contingências culturais do grupo de 
profissionais parecem ter favorecido a 
ênfase no trabalho que pretendia pro-
mover a modificação de comportamen-
tos considerados “mal-adaptativos”, no 
sentido de um melhor ajustamento às 
contingências presentes e do exercício 
de um contra-controle eficaz. Tais obje-
tivos teriam se tornado primordiais na 
prática do analista aplicado do compor-
tamento e são vistos como criticáveis.  

No entanto, como afirmam Follet-
te, Bach e Follette (1993), os analistas 
do comportamento também teriam 
reconhecido a utilidade de trabalhar 
com comportamentos já presentes no 
repertório dos indivíduos, em vez de 
apenas eliminar comportamentos pro-
blemáticos,  que tornaria seu trabalho 
mais produtivo. Contudo, os autores 
reconhecem que em ambientes com 
contingências de controle conflitantes e 
mutáveis é difícil estabelecer os com-
portamentos a serem construídos no 
repertório dos indivíduos, o que pode-
ria, mais uma vez conduzir analistas do 
comportamento aplicado a uma ênfase 
na redução de comportamentos.  

Mas será que uma Análise do 
Comportamento Aplicada focada nas 
contingências do grupo que produzem 
e mantêm tais comportamentos, não se 
mostraria mais profícua no planejamen-
to de contingências mais saudáveis para 
o grupo como um todo a longo prazo? 
Holland (1978), em artigo intitulado 
“Behaviorismo: parte do problema ou 
da solução?”argumenta que: 

a pessoa é um espelho de suas respostas às 
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contingências. Comportamento é adaptati-
vo. Ele tem uma integração íntima com as 
contingências controladoras. O behaviorista 
deveria escutar cuidadosamente, como par-
ceiro e colega da reforma social. Nosso 
papel no processo de mudança será o de um 
catalisador – auxiliar no planejamento de 
soluções (p.173). 

Holland (1978) defende que o Be-
haviorismo, enquanto a filosofia de 
uma ciência do comportamento, está 
pronto para auxiliar no planejamento 
de contingências favoráveis ao grupo e 
consequentemente ao indivíduo. No 
entanto, tal filosofia apenas se concreti-
zaria nas práticas dos cientistas do com-
portamento e nem sempre tais práticas 
são consoantes com o Behaviorismo e 
seu amplo potencial de modificação 
cultural. É nesta medida que Holland 
(1978) aponta os analistas aplicados do 
comportamento como parte do proble-
ma. 

A prática do analista do comporta-
mento aplicado é, portanto, o alvo da 
crítica de Holland (1978), e não o Beha-
viorismo em si, e tal crítica exige uma 
análise da prática do analista do com-
portamento. Este questionamento e 
crítica podem ser dirigidos a diversos 
aspectos da atuação do analista do 
comportamento. Em 1991, motivado 
pelo posicionamento de Steven Hayes, 
em 1990, sobre a relação entre a tecno-
logia e a teoria na pesquisa aplicada, 
Geller, então editor do Journal of Applied 
Behavior Analysis (JABA), lançou a per-
gunta “A Análise Aplicada do Compor-
tamento é excessivamente tecnológi-
ca?”. A pergunta de Geller (1991) ilus-
tra uma das preocupações de Holland 
(1978) quanto à prática do analista do 
comportamento que seria um mero 
reprodutor de tecnologia comporta-
mental. Responderam ao questiona-
mento de Geller (1991) oito pesquisa-
dores:  Edward  Morris,  Steven  Hayes,  

Brian Iwata, J. M. Johnston, Donald 
Baer, F. Charles Mace, Dennis Reid, 
William Redmon. Serão discutidas a 
seguir quatro destas respostas, as de 
Morris, Iwata, Johnston e Baer, como 
forma de mostrar os diferentes posicio-
namentos suscitados pela pergunta de 
Geller (1991), o que seria indicativo da 
diversidade de posições (e de práticas) 
dos analistas do comportamento sobre 
o tema. 

Baer (1991) defendeu que - na 
ciência - a tecnologia nunca seria exces-
siva, ela poderia ser incompleta, no sen-
tido de um controle deficiente do seu 
objeto de estudo, mas tal deficiência 
não seria suprida por uma maior teori-
zação, mas sim através do desenvolvi-
mento de procedimentos geradores de 
melhor controle. Ao fazê-lo, tais proce-
dimentos se transformam em tecnologi-
a. Ao discorrer sobre as ciências natu-
rais, Baer apontou a obtenção de maior 
controle experimental e não apenas o 
desenvolvimento da teoria, como uma 
das razões de seu avanço. Similarmente, 
esta foi a proposta de Baer para a Aná-
lise do Comportamento Aplicada: 

eu clamo que nossa sociedade tem maior 
probabilidade de sobreviver através do 
desenvolvimento de uma melhor tecnologia 
comportamental do que pelo desenvolvimen-
to de teorias acerca do por que nossa tecno-
logia comportamental atual não está ainda 
nos salvando da auto-destruição (Baer, 
1991, p.430). 

Iwata (1991) endossou o posicio-
namento de Baer (1991), ao definir a 
Análise do Comportamento Aplicada 
como uma ciência e como necessaria-
mente tecnológica, que não se oporia a, 
mas, antes, enriqueceria a teoria que a 
respalda. Iwata defendeu que algumas 
questões de pesquisa de natureza teóri-
ca só poderão ser respondidas através 
do arranjo tecnológico do ambiente. 
Esta  conclusão permeia  a  argumenta- 
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ção do autor de que teoria e desenvol-
vimento tecnológico não se contra-
põem ou se excluem, mas se comple-
mentam. Assim ponderou o autor: “A 
maioria de nossas teorias existe enquan-
to relações funcionais que descrevem 
como os fenômenos foram controla-
dos.” (Iwata, 1991, p. 423). E como 
podemos depreender de sua análise, o 
controle só seria alcançado pelo desen-
volvimento e aplicação de tecnologia. 

Morris (1991), por sua vez, expan-
diu o entendimento do termo 
“tecnológico” para o contexto maior da 
condução da Análise do Comporta-
mento Aplicada como um todo. Para 
isso Morris propôs duas acepções para 
o termo análise na Análise do Compor-
tamento Aplicada: demonstração da efeti-
vidade das aplicações da tecnologia 
comportamental e descoberta experimen-
tal das funções do comportamento. O 
autor afirmou considerar a Análise do 
Comportamento Aplicada excessiva-
mente tecnológica quando prioriza a 
demonstração em detrimento da desco-
berta. Acerca deste tema, Morris (1991) 
discorre 

O meu argumento não é contra o cresci-
mento de tecnologia efetiva através da de-
monstração, mas sim é favorável ao desen-
volvimento futuro da Análise Aplicada do 
Comportamento através da descoberta
(Morris, 1991, 413). 

Já Johnston (1991)propôs uma 
distinção entre aplicação tecnológica e 
pesquisa tecnológica. Este autor propôs 
um novo modelo para desenvolver e 
avaliar a tecnologia comportamental, 
consistente com as outras ciências natu-
rais. Neste contexto Johnston enfatizou 
a diferença acima apresentada e apon-
tou a necessidade de subdividir as ativi-
dades aplicadas em pesquisa versus servi-
ço, uma vez que: 

Pesquisa tecnológica tem como foco o desen-
volvimento de maneiras de controlar o 
comportamento para propósitos práticos.  
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Seus métodos experimentais devem ser 
usualmente indistinguíveis daqueles da 
pesquisa básica. As necessidades metodoló-
gicas de pesquisa tecnológica, importante e 
reveladora, e as questões experimentais às 
quais ela responde, não podem estar roti-
neiramente comprometidas com as necessi-
dades práticas da prestação de serviços. 
(Johnston, 1991, p.426). 

Assim como os autores destacados 
anteriormente, Johnston respondeu à 
questão proposta por Geller (1991), 
analisando o termo “tecnológico” e 
seus contextos, e terminou por enfati-
zar a tecnologia como um dos pilares 
da análise do comportamento e como 
propulsora de uma ciência cujas 
“capacidades tecnológicas são tão im-
pressionantes quanto aquelas oferecidas 
pelas ciências físicas e biológicas”. 
(Johnston, 1991, p.427). 

As diferenças nas respostas à per-
gunta de  Geller sugerem que o sentido 
do termo “tecnológico“ talvez possa 
ser melhor compreendido se tomarmos 
as diferenças como complementarida-
des e se considerarmos que não se trata 
de supor oposição entre tecnologia e 
teoria. Muito pelo contrário, no desen-
volvimento da ciência do comporta-
mento, teoria e tecnologia devem ser 
tomadas como duas faces de um mes-
mo empreendimento. Só poderemos 
refletir criticamente sobre nossa ação 
técnica (ou tecnológica) informados 
pela teoria e só poderemos avaliar nos-
sa ação teórica se pudermos na prática 
discutir nossa teoria. 
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Skinner (1957), em seu livro Com-
portamento Verbal, apresenta uma nova 
proposta de estudo para os fenômenos 
tradicionalmente chamados de lingua-
gem. Já no início do primeiro capítulo, 
o autor preocupa-se em esclarecer quais 
são os fenômenos dos quais o livro 
tratará; esta delimitação do campo é 
feita na apresentação e discussão da 
definição de comportamento verbal.  
Entretanto,  ele mesmo avisa que um 
refinamento dessa definição será neces-
sário e ele acontece no oitavo capítulo, 
depois de percorrer quase 300 páginas 
de sua definição inicial, quando, então,  
uma definição mais completa de com-
portamento verbal é apresentada.,.  

Supõe-se que a preocupação de 
Skinner em definir e refinar o conceito 
de comportamento verbal seja um indi-
cativo da importância dessa definição 
para a compreensão dos fenômenos 
aos quais o a proposta de estudo se 
dirige e, com certeza, da própria pro-
posta que é apresentada no livro. Pre-
tende-se, neste artigo, apresentar uma 
breve análise sobre o conceito de com-
portamento verbal de Skinner (1957), 
destacando-se cinco elementos consti-
tuintes dessa definição.   
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A partir das definições apresenta-
das por Skinner e dos comentários que 
ele mesmo faz sobre elas,  pode-se di-
zer que uma possível definição de com-
portamento verbal seria: comportamen-
to verbal é (1) comportamento operan- 
te, (2) que foi/tem sido reforçado (3) 
por meio da mediação de um ouvinte 
(4) especialmente preparado para agir 
como mediador (5) por uma comunida-
de verbal. Cada um desses cinco ele-
mentos indicados tem papel crucial na 
definição; nenhum deles pode faltar e o 
âmbito ou o significado de cada um 
deve estar claramente especificado. 

(1) O primeiro elemento indicado 
pode não trazer novidade alguma, mes-
mo assim sua presença como parte 
constitutiva da definição de comporta-
mento verbal deve ser reafirmada; dela 
decorrem as características distintivas 
da proposta de Skinner (1957). Com-
portamento operante é o comporta-
mento selecionado e mantido por suas 
conseqüências; segundo Skinner 
(1957/1992), “os homens agem sobre o 
mundo, modificam-no e são, por sua 
vez, modificados pelas conseqüências 
de sua ação” (p.1). Ao ser caracterizado 
como comportamento operante, o 
comportamento verbal deve ser descri-
to a partir da relação entra as ações, 
suas conseqüências e os efeitos dessas 
conseqüências na constituição das pró-
prias ações. Dessa forma, fica explícito 
que as  respostas verbais  (as ações) são  
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determinadas (sofrem os efeitos das) 
por variáveis ambientais (mudanças que 
elas mesmas produziram) e não por 
fenômenos de dimensões diferentes 
(internos, mentais, psíquicos), como 
proposto pelas concepções mais tradi-
cionais desenvolvidas para o estudo da 
linguagem. Assim sendo, o comporta-
mento verbal pode ser estudado com a 
utilização de conceitos já elaborados 
para o estudo do comportamento ope-
rante não-verbal; é possível aplicar ao 
comportamento verbal conceitos e leis 
que emergem de uma análise mais geral 
de comportamento operante. A partir 
dessa aplicação é que, eventualmente, 
poderão ser identificados processos 
próprios do comportamento verbal.   

(2) O segundo elemento indicado 
está já contido no primeiro, é parte de-
le; seu destaque tem, assim, quase que 
papel complementar, esclarecedor. Se-
gundo Michael (1993), é importante 
ressaltar que o comportamento verbal 
foi ou tem sido reforçado de determinada 
maneira, pois a emissão presente da 
resposta só ocorre se, no passado, esta 
produziu conseqüências que a fortale-
ceram. Desta forma, evitam-se interpre-
tações finalistas que indicam a conse-
qüência futura como causa da resposta. 
A conseqüência sempre determinará a 
emissão da resposta; porém, a resposta 
é emitida devido às conseqüências pas-
sadas na história de vida do indivíduo e 
não para produzir conseqüências poste-
riores. A ênfase  de Michael (1993) no 
tempo do verbo, a bem da verdade, 
apenas ressalta uma característica básica 
de uma resposta operante: ser selecio-
nada por suas conseqüências, de forma 
que a resposta observada em um deter-
minado momento é resultado dessa 
história de seleções. Entretanto, esta  
parece ser uma ênfase necessária; a afir-
mação de Skinner (1957/1992) que 
define  comportamento   verbal   como  

“comportamento reforçado pela media-
ção de outras pessoas (...)” ( p. 2) pode 
não deixar isso claro. 

(3) O terceiro elemento indicado 
aproxima-se do ponto crítico da defini-
ção de comportamento verbal. O fato 
de o comportamento verbal ser media-
do implica que este não mantém rela-
ção mecânica ou geométrica com o 
meio. Com isso, esse comportamento 
se liberta do que pode ser visto como 
limitações dos comportamentos ope-
rantes que alteram diretamente o ambi-
ente não social, como por exemplo, as 
restrições espaciais e temporais das re-
lações resposta-conseqüência. O com-
portamento verbal é efetivo apenas ao 
modificar, primeiramente, um ouvinte, 
o qual produz outras mudanças ambi-
entais diretamente, isto é, faz a media-
ção para a alteração ambiental. Dessa 
mediação decorrem as propriedades 
“peculiares” do comportamento verbal; 
segundo Skinner (1957/1992), “o com-
portamento que é efetivo apenas por 
meio da mediação de outras pessoas 
tem tantas propriedades topográficas e 
dinâmicas peculiares que um tratamen-
to especial é justificado e, realmente, 
exigido.” (p.2). Uma vez que tem efeito 
sobre o mundo físico e biológico so-
mente pela mediação de um ouvinte, o 
comportamento verbal pode se tornar 
independente desses efeitos sobre o 
mundo, ou seja, pode ser suficiente 
para a manutenção do comportamento 
apenas afetar o ouvinte (Vargas, 1992). 
Se o comportamento verbal depende da 
mediação e, assim, da interação entre 
indivíduos, tem-se que comportamento 
verbal é também social. Apesar de se 
tratar de um comportamento social, 
não deve ser confundido com este. 
Comportamento verbal é um tipo espe-
cial de comportamento social, pois tem 
características próprias que o distin-
guem  de  outros  comportamentos  so- 
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ciais, de modo que uma definição que, 
de modo que uma definição que leve 
em conta apenas a mediação seja consi-
derada incompleta. 

(4) Chega-se, com o quarto ele-
mento indicado, ao ponto crítico da 
definição. O que difere de fato o com-
portamento verbal de outros comporta-
mentos sociais é a preparação especial 
do ouvinte para agir como mediador. 
Essa preparação envolve basicamente o 
estabelecimento de controle operante 
de estímulos verbais. Como destaca 
Michael (sd), estímulos verbais são pro-
dutos de respostas verbais; dessa forma, 
ao estabelecer o controle de estímulos 
verbais estamos preparando indivíduos 
para reagir a respostas de outros indiví-
duos. Tal preparação especial do ouvin-
te acaba sendo “o ponto crucial do pro-
blema” (Skinner, 1957/1992, p.226), 
Deve ser destacado que o comporta-
mento do ouvinte ao agir como media-
dor não é necessariamente comporta-
mento verbal. Como destaca Michael 
(sd), é a história de reforçamento que 
dirá se o comportamento do ouvinte é 
ou não verbal: “se a história de reforça-
mento envolve uma conseqüência me-
diada por uma outra pessoa, chamarei o 
comportamento de verbal, mas se a 
conseqüência não foi mediada por ou-
tra pessoa, chamarei o comportamento 
de não-verbal. (...) Apenas a história é 
relevante.” (p.4, unidade 4). A classifi-
cação de um comportamento como 
verbal está baseada nas conseqüências 
responsáveis pela existência daquele 
comportamento; os estímulos antece-
dentes que o evocam não são base para 
essa classificação. Como também desta-
ca Michael (sd), essas considerações 
sobre o comportamento do ouvinte 
também distinguem a proposta de Skin-
ner (1957/ 1992): “a teoria e pesquisa 
psicológicas da linguagem tipicamente 
tem considerado falar, ouvir (‘produzir’  
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e ‘receber’ linguagem) como sendo ma-
nifestações diferentes do mesmo pro-
cesso mental subjacente. Skinner, con-
trastando com tal posição, considera-os 
repertórios separados, sob diferentes 
tipos de controle por variáveis indepen-
dentes, e que exigem análises separa-
das.” (p.3, unidade 4). Entretanto, esses 
dois repertórios diferentes podem ser 
(em geral são) desenvolvidos em um 
mesmo indivíduo. A partir do momen-
to em que o indivíduo é condicionado 
como ouvinte e como falante (o que 
possivelmente ocorre simultaneamen-
te), ele pode ser um ouvinte de si mes-
mo. Por ser possível um falante ser ou-
vinte de si mesmo, a mediação do re-
forço no comportamento verbal não 
necessita da presença de mais de uma 
pessoa. Enquanto o falante reagir como 
seu próprio ouvinte, ou seja, mediar o 
seu próprio reforço, uma pessoa basta 
para completar o episódio verbal. 

(5) Finalmente, o quinto elemento 
destacado na definição de comporta-
mento verbal. A preparação especial do 
indivíduo como ouvinte e como falante 
só é possível porque foi criado um am-
biente verbal, ou seja, um ambiente no 
qual as relações entre os eventos não 
podem ser reduzidas às relações que 
encontramos entre eventos naturais já 
que tais relações foram criadas e são 
mantidas pelos homens. Este aspecto é 
muito bem apresentado por Vargas 
(1992): “Skinner trata o comportamen-
to verbal como um fenômeno natural, 
não místico, mas não redutível à lingua-
gem da física ou mesmo à linguagem da 
biologia. Comportamento verbal requer 
outro comportamento e a análise de 
Skinner baseia-se sobre este fato. Ele 
distingue duas classes amplas de fenô-
menos comportamentais: comporta-
mento que tem efeitos determinados 
pelas conseqüências de seu contato 
direto com o mundo e comportamento  



que tem efeito nesse mundo mediado 
pelo comportamento de outros”(p. xv). 
A preparação desse mediador é decor-
rente das práticas específicas da comu-
nidade à qual ele pertence. São essas 
práticas – e não o comportamento da 
falante individual – que, segundo Skin-
ner (1957/1992), o termo linguagem 
acabou nomeando. A criação  e, por 
assim dizer, manutenção desse ambien-
te verbal – das práticas verbais – é o 
aspecto que, em artigo posterior sobre 
a evolução do comportamento verbal, 
Skinner (1987), merecerá destaque es-
pecial na caracterização de comporta-
mento verbal. 
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De acordo com Skinner (1953), a 
agência “Educação” é responsável pela 
instalação de novos comportamentos 
que serão vantajosos para o indivíduo e 
para outros em algum tempo futuro. 
Um reflexo da importância dada por 
Skinner ao tema Educação é a quanti-
dade de artigos e livros escritos por ele. 
Um exemplo das importantes publica-
ções de Skinner é o livro Tecnologia do 
Ensino, de 1968, que é uma coletânea de 
artigos sobre Educação. Outras publi-
cações do autor na área foram: 
Contingency Management in the Classroom 
(1972); Some Implications of Making 
Education More Efficient (1978); The School 
of the Future (1989).  

Além de Skinner, muitos outros 
estudiosos da Análise do Comporta-
mento se interessaram pela área educa-
cional e começaram a estudá-la, dando 
origem a outras publicações. A história 
das publicações em Educação, segundo 
Sulzer-Azaroff e Gillat (1990), tem con-
tribuído para o melhoramento educa-
cional e tem potencial para contribuir 
ainda mais. A análise de artigos publica-
dos é uma maneira de detectar tendên-
cias em um dado campo da ciência. 
Uma análise desse tipo mostra, por e-
xemplo, a quantidade de artigos que 
publicados em um determinado veículo 
de comunicação, e permite a considera-
ção de características comuns entre 
publicações.  

Assim o objetivo deste breve tra-
balho foi apontar alguns resultados 
produzidos  por  autores que  investiga- 
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ram publicações cujo tema era Educa-
ção, em um dos principais periódicos 
da Análise do Comportamento, o Jour-
nal of Applied Behvaior Analysis (JABA), 
além de promover uma reflexão sobre 
possíveis hipóteses que explicariam os 
resultados encontrados.  

Northup, Vollmer e Serrett (1993) 
revisaram todos os artigos publicados 
no Journal of Applied Behavior Analysis 
entre 1968 até 1992 (24 anos) com o 
objetivo de detectar possíveis tendên-
cias nesse universo. Para sua análise, os 
autores criaram sete categorias de clas-
sificação das publicações, a saber: 

1. tipos de Artigos (pesquisas, méto-
dos de pesquisas e revisão ou discussão 
de um tópico da área); 

2. características dos sujeitos partici-
pantes da pesquisa (crianças com de-
senvolvimento atípico, pacientes psiqui-
átricos, crianças com desenvolvimento 
típico, adultos etc.); 

3. contexto / local onde a pesquisa foi 
realizada (escolas, atendimento a indiví-
duos com desenvolvimento atípico em 
domicílio, local preparado para o expe-
rimento, hospitais ou clínicas, residên-
cia, comunidade); 

4. agente da mudança, quem manipu-
lou as variáveis (professor, próprio su-
jeito, pais); 

5. quais foram os comportamentos-
alvo da investigação (aquisição de habi-
lidades sociais e ou acadêmicas em cri-
anças com desenvolvimento atípico, 
linguagem em crianças com e sem de-
senvolvimento atípico, comportamen- 
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tos acadêmicos em crianças com desen-
volvimento típico excessos comporta-
mentais etc.); 

6. princípios e processos básicos da 
Análise do Comportamento utilizados 
(reforçamento positivo /negativo, puni-
ção etc.); 

7. outros tipos de procedimentos. 
Northup, Vollmer e Serrett (1993) 

apresentaram seus resultados em por-
centagem de artigos de uma categoria 
em relação ao total de artigos publica-
dos no mesmo período. Ao analisarem 
os resultados, concluíram que, no perí-
odo abrangido, existiu uma tendência 
de aumento de publicação de artigos 
com foco em participantes com desen-
volvimento atípico e nos comporta-
mentos-alvo desses sujeitos. Em con-
trapartida, as publicações de artigos que 
tratavam de comportamento acadêmi-
co, comportamento verbal e excessos  

comportamentais em crianças tiveram 
queda em relação ao total das publica-
ções. Os principais locais de interven-
ção apontados pelos autores foram as 
escolas, com uma tendência de aumen-
to nas intervenções na comunidade e 
ambientes naturais. 

Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) ana-
lisaram as tendências em publicações 
sobre Educação no JABA, de 1968 até 
1987 (19 anos); portanto, um período 
menor ao considerado na pesquisa de 
Northup, Vollmer e Serrett (1993). Fo-
ram considerados artigos em Educação 
estudos realizados em sala de aula e que 
tiveram como objetivo o ensino de ha-
bilidades acadêmicas específicas para 
pessoal educacional ou estudantes. Fo-
ram criados dois grupos de categorias 
de classificação dos artigos seleciona-
dos: Categorias-Nível e Categorias-
Conteúdo, conforme a Tabela 1.  

Categorias-Nível (qual o nível do sujeito?) Categorias-Conteúdo (foco das mudanças ou intervenções 
em) 

Pré-escola Conduta – gerenciamento do comportamento do aluno 
Educação especial – desenvolvimento atípico Habilidades sociais 
Educação elementar – jardim da infância até 6ª série Desempenho acadêmico 
Educação média/superior – 7ª série até faculdade Comunicação oral 
Profissionais – treino de gerenciamento e habilidades Segurança e saúde 
  Ensino – habilidades para ensinar e gerenciar a sala de aula 

Tabela 1. Categorias de classificação dos artigos do JABA analisados por  
     Sulzer-Azaroff e Gillat (1990). 

Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) sele-
cionaram 347 artigos, sendo que 70 
deles eram reimpressões. De uma ma-
neira geral, os autores concluíram que 
os artigos sobre Educação no JABA 
foram sendo publicados com uma fre-
qüência cada vez menor ao longo das 
edições. Constatou-se um declínio a-
centuado na publicação de artigos so-
bre Educação na segunda década em 
relação à primeira, considerando-se o 
período de abrangência deste estudo 
(1968 a 1987) (ver Figura 1, retirada de 

Sulzer-Azaroff & Gillat, 1990). 
Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) cha-

maram ainda a atenção para a falta de 
artigos com análises funcionais sobre a 
eficácia de metodologias importantes 
criadas com base nos princípios da aná-
lise do comportamento, tais como o 
Personalized System of Instruction (PSI), a 
Instrução Direta, o Precision Teaching, a 
instrução assistida por computador e a 
liderança educacional. Um ponto positi-
vo encontrado pelos autores foi o fato 
de os pesquisadores estarem mais preo- 
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cupados com a promoção de habilida-
des sociais do que com a redução dos 
comportamentos indesejáveis, como 
está indicado na Figura 2 (reproduzida 
de Sulzer-Azaroff & Gillat, 1990). 

Outro estudo  de  publicações 
sobre Educação foi realizado no Brasil, 
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por Marmo (2002), que abarcou um 
período de tempo maior que o coberto 
estudos já citados. Marmo consultou as 
publicações em Educação no JABA 
entre 1968 e 2000. Foram selecionados 
artigos com as palavras-chave listada na 
Tabela 2.. 

Figura 1. Artigos publicados no JABA e 
artigos sobre educação (n). (Fonte: Sulzer-
Azaroff & Gillat, 1990). 

Figura 2. Porcentagem de artigos por 
área, em blocos de 5 anos.(Fonte: Sul-
zer-Azaroff & Gillat, 1990). 

Academic skills Escape school Mathematics school Satisfaction school 
Attention school Extintction school Observation school School scholl 
Classroom Feedback school Parent school Sequencing school 
Classroom school Games school Play school Skill school 
Developmental school Homework Preschool Teacher instruction 
Education Instruction school Punishment school Teaching school 
Educational technology Intervention school Quizzes school Withdrawal school 

Tabela 2. Palavras chave utilizadas por Marmo (2002) para seleção dos  
     artigos no JABA. 

Com estas palavras-chave Marmo 
pré-selecionou aproximadamente 850 
artigos que envolviam temas relativos a 
Educação. Após uma primeira seleção, 
que teve como critério o titulo de cada 
artigo, este número foi  reduzido para 
450 artigos. E após uma segunda sele-
ção (exclusão de artigos cujos objetivos 
não se relacionavam diretamente com 
questões educacionais, como por exem-
plo, a interação entre estudantes com 
algum tipo de deficiência, comporta-
mentos acadêmicos tratados sob o en-
foque clínico,  uso de cinto de seguran- 

ça), Marmo analisou 214 artigos. Os 
214 artigos foram então classificados 
nas seguintes categorias: 
- ano de sua publicação; 
- autores do artigo; 
- filiação dos autores (a qual instituição 
acadêmica ele pertencia); 
- nível dos sujeitos (pré-escola, primá-
rio, secundário, universitário, profissio-
nal e outros); 
- setting em que ocorreu a intervenção; 
- tema (habilidade acadêmica, social, 
comportamento disruptivo, treino e 
outros); 



- procedimento (para aquisição e forta-
lecimento de repertórios, estabeleci-
mento de controle de estímulos especí-
ficos sobre repertórios, procedimento 
para enfraquecimento de repertórios); 
- delineamento (controle de grupo, su-
jeito único, experimentais, descritivos). 

Marmo (2002) assim como Sulzer-
Azaroff e Gillat (1990) encontrou uma 
tendência de queda no número de arti-
gos sobre Educação publicados no JA-
BA. A Figura 3 (emprestada de Marmo, 
2002) ilustra esta tendência de redução 
ao longo do tempo. 

Dentro deste universo de artigos 
sobre Educação, Marmo constatou 
também que os princípios da análise do 
comportamento estavam sendo consi-
derados nas pesquisas, que a maior par-
te dos sujeitos eram crianças matricula-
das no primeiro grau e que o foco prin-
cipal dos estudos era o fortalecimento 
de comportamentos acadêmicos e te-
mas relacionados a habilidades acadê-
micas. 

A partir da análise dos resultados 
dos três artigos aqui referidos, pode-se  

afirmar que todos trazem como  princi-
pal resultado o declínio do número de 
publicações com o tema Educação ao 
longo dos volumes do JABA, lembran-
do que os três artigos apresentam perí-
odos de análise algo diferentes. Outro 
dado importante refere-se ao fato de 
que os estudos de Sulzer-Azaroff e Gil-
lat (1990) e de Marmo (2002) tiveram 
resultados distintos em relação ao nú-
mero de estudos que enfocaram ensino 
e habilidades acadêmicas. 

Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) indi-
cam uma diminuição no número de 
artigos com este foco, enquanto Mar-
mo (2002) indica um resultado contrá-
rio e ressalta tal diferença apontando 
como um possível determinante as dife-
renças metodológicas entre os estudos. 
Ainda assim, ambos os estudos apon-
tam para a diminuição do foco na redu-
ção de comportamentos disruptivos. 
Sulzer-Azaroff e Gillat (1990), além 
disso, salientam que houve aumento de 
estudos cujo foco foi o estabelecimento 
de habilidades sociais, o que também 
corrobora o  dado de que a  redução de  

Figura 3. Porcentagem dos artigos publicados no JABA  classificados como 
de Educação (Fonte: Marmo, 2002). 
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comportamentos indesejáveis deixou de 
ser o foco dos estudos dos analistas 
aplicados do comportamento. 

Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) indi-
caram falta de análises funcionais sobre 
a eficácia da importante tecnologia deri-
vada da Análise do Comportamento 
como, por exemplo, o PSI. O estudo de 
Marmo (2002), no entanto, constatou 
que houve um aumento no número de 
artigos referentes aos métodos de ensi-
no. Todavia, este aumento se deu nos 
períodos entre 1984-1987 e 1988-1991, 
que não foram abrangidos pelo estudo 
de Sulzer-Azaroff e Gillat (1990). 

Os autores dos três estudos, então, 
sugeriram algumas hipóteses explicati-
vas para o declínio comprovado no 
número de publicações sobre Educação 
no JABA. São elas: 
- falta de rigor metodológico exigido 
pelo corpo editorial do periódico; 
- tendências ditadas pelo periódico; 
- baixo número de pesquisas na área; 
- publicações em outros periódicos. 

Northup e cols. (1993) afirmaram 
que a política editorial do JABA tem 
promovido esforços recentes para en-
volver submissões de artigos envolven-
do sujeitos com distintas características, 
sugerindo que o aumento acentuado no 
número de artigos que se referem a 
participantes com desenvolvimento 
atípico, encontrados em seu estudo, 
não seria uma tendência ditada pelo 
JABA. Esta afirmação dos autores po-
deria indicar que talvez para os estudos 
referentes à Educação, no entanto, a 
política editorial do JABA teria algum 
papel importante na determinação de 
seu enfraquecimento. 

Sulzer-Azaroff e Gillat (1990) va-
leram-se da informação veiculada pela 
Association for Behavior Analysis (ABA), 
de que os editores do JABA não esta-
vam recebendo artigos referentes à E-
ducação e indicaram  algumas  possíveis 
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explicações para tal fato. Uma delas 
seria a recusa, por parte do periódico, 
de originais submetidos para publicação 
advindos da área, o que teria gerado 
menos submissões. Outra possibilidade 
seria que a expansão da análise do com-
portamento para outros setores 
(clínicas, organização, comunidade, 
saúde) pudesse ter levado os estudos 
em Educação para fora do JABA. Po-
rém, ainda segundos os autores, tais 
possibilidades necessitam de maiores 
estudos antes de serem tomadas como 
fatores que promoveriam o enfraqueci-
mento da área neste periódico.  

Outra possível hipótese que expli-
caria a recusa por parte do JABA de 
artigos sobre Educação e, por conse-
qüência o declínio de publicações na 
área, seria a falta de rigor metodológico 
em tais estudos. Sabe-se que, por ser 
um periódico específico da área da A-
nálise do Comportamento, o delinea-
mento experimental priorizado no JA-
BA é o de sujeito único. No entanto, 
muitos estudos em Educação possivel-
mente utilizam delineamentos de gru-
pos e análises estatísticas. Novamente, 
esta suposição mereceria ser estudada 
experimentalmente, a fim de ser confir-
mada, ou não. 

 Discutindo seus resultados, Sul-
zer-Azaroff e Gillat (1990) sugeriram a 
necessidade de realização de pesquisas 
sobre como os recursos públicos são 
direcionados nas pesquisas em Educa-
ção e um exame para verificar se traba-
lhos de  analistas do comportamento 
estariam sendo financiados. Outra pes-
quisa sugerida por Sulzer-Azaroff e 
Gillat (1990) foi a análise de artigos 
submetidos ao JABA, mas não aceitos 
para publicação, que ajudaria a respon-
der algumas hipóteses relativas ao declí-
nio de publicações ao longo dos anos 
levantadas acima. 

Finalmente, a hipótese de que este  



declínio tenha como determinante o 
baixo número de pesquisas realizadas 
na área de Educação pode sugerir que 
os analistas do comportamento estejam 
cada vez menos interessados em produ-
zirem conhecimento na área de Educa-
ção e, o que seria pior, atuando menos 
nesta área. No entanto, esta afirmação 
deve ser analisada cuidadosamente e 
deveria ser o alvo de uma nova refle-
xão. 
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Neste artigo pretendemos introdu-
zir uma revisão da proposta de Sidman 
(1986) sobre as unidades de análise na 
Análise do Comportamento, apontando 
questionamentos de Debert, Matos e 
Andery (2006) acerca da caracteriza-
ção / relação dos estímulos anteceden-
tes na discriminação condicional.  

Sidman (1986) afirmou a necessi-
dade de examinar as unidades de análise 
da Análise do Comportamento para 
compreender  fenômenos di tos 
“cognitivos” e “não-comportamentais”, 
a saber, percepção, pensamento, conhe-
cimento, entre outros. Ao propor uma 
unidade de análise (de quatro termos), 
Sidman aumentou o tamanho e a com-
plexidade da unidade analítica da análi-
se do comportamento, revelando de 
modo singular novas relações entre os 
elementos da unidade e entre as unida-
des, as quais descreveriam fenômenos 
“cognitivos”. 

Segundo Sidman (1986), a respos-
ta é o objeto primário de observação e 
mensuração do comportamento. Con-
tudo, sua utilidade é limitada como uni-
dade de análise, já que seria significativa 
apenas em um “ambiente imutável”. 
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Nos estudos pioneiros sobre o 
comportamento (por exemplo, Pavlov 
e Watson) anteriores à Skinner, a rela-
ção S-R representava uma primeira ten-
tativa de descrição de uma unidade de 
análise mais complexa do que a simples 
resposta. Uma vez que a estimulação 
antecedente eliciadora poderia ser con-
dicionada, tal unidade de análise poderi-
a descrever relações do organismo com 
o ambiente um pouco mais flexíveis do 
que aquelas determinadas filogenetica-
mente.  

Para Sidman, Skinner (1935, 1938) 
ampliou a noção de relação entre orga-
nismo e ambiente, ao inverter a ordem 
dos elementos na unidade básica de 
análise do comportamento (R-S). A 
antiga unidade S-R, anteriormente con-
siderada suficiente para descrever o 
comportamento, ficou então limitada à 
descrição do comportamento reflexo. 
Na visão de Skinner sobre o comporta-
mento, os eventos subseqüentes à res-
posta, e produzidos pela mesma, seriam 
os determinantes da probabilidade futu-
ra de sua emissão. A produção de uma 
alteração ambiental e não a apresenta-
ção de um estímulo eliciador caracteri-
zaria a unidade de análise apresentada 
por Skinner.  

Ainda segundo Skinner (1938), 
além de caracterizar-se pelas conse-
qüências de uma resposta, a estimula-
ção ambiental também selecionaria as 
unidades de dois termos (R-S) específi-
cas e ativas, em um certo momento. 
Desta maneira unidades de dois termos 
seriam colocadas sob controle discrimi- 
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trado (Conceitos Básicos, Controle de Estí-
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nativo quando há uma história em que 
conseqüências que alteram a probabili-
dade futura de uma classe de respostas 
que a precede são produzidas diante de 
determinados estímulos. Desta perspec-
tiva originou-se a proposição de um 
novo termo – o estímulo discriminativo 
- adicionado à unidade de análise no 
estudo do comportamento, que passou 
a ser vista como uma relação de três 
termos (S-R-S): a tríplice contingência 
Para Sidman (1986), estímulos discrimi-
nativos funcionariam como seletores 
das unidades (R-S).  

Esses estímulos antecedentes fun-
cionariam ainda como conseqüências 
comportamentais efetivas (estímulos 
reforçadores condicionados) para res-
postas que os antecedam. Assim sendo, 
a resposta que produz uma conseqüên-
cia “S1”  (R-S1) poderia “ativar” a uni-
dade de três termos (S1-R-S2), na qual 
S1 seria o componente inicial e poderia 
alterar a probabilidade (da emissão fu-
tura) da resposta envolvida na relação 
R-S1.  

Pelo funcionamento simultâneo 
como conseqüência em uma unidade de 
três termos e como o elemento inicia-
dor em uma outra, torna-se possível o 
encadeamento de contingências de três 
termos em seqüências complexas (...S+/
SD-R-S+/SD-R-S+/SD...). 

Sidman (1986) apresentou diver-
sos exemplos de como a descrição do 
comportamento operante como uma 
unidade de três termos ampliou o esco-
po da Análise do Comportamento: a) 
não há limites, virtualmente, para os 
elementos do ambiente que funcionam 
como reforçadores condicionados (ampliação 
de reforçadores primários, relacionados 
a necessidades biológicas, para reforça-
dores condicionados); b) reforçadores 
condicionados podem se tornar reforça-
dores condicionados generalizados, sendo 
efetivos sob  diferentes (e muitos) esta- 

dos motivacionais; c) com reforçadores 
condicionados generalizados é possível su-
por descrições acuradas do comporta-
mento, a despeito do estado motivacio-
nal momentâneo do sujeito que se 
comporta; d) reforçadores condiciona-
dos podem estar envolvidos em esquemas 
de segunda ordem, em que cada elemento 
de primeira ordem (resposta) é seguido 
por um reforçador condicionado até a 
compleição do esquema de segunda 
ordem que produz o reforçamento 
“terminal”; e) funcionando ao mesmo 
tempo como conseqüência em uma 
contingência de três termos e como o 
elemento inicial em outra, os reforçado-
res condicionados permitem que con-
tingências de três termos sejam encadea-
das em seqüências complexas; f) a contin-
gência de três termos também torna-se 
a unidade básica de análise da cognição: 
inferimos conhecimento pela observa-
ção do controle de estímulos. Conhece-
mos um assunto somente se nos com-
portamentos diferencialmente a materi-
ais, definidores daquele assunto; entre 
outros. 

No entanto, para Sidman (1986) o 
ambiente seleciona unidades de três 
termos, sendo necessário um termo 
adicional na unidade de análise para 
descrever tal interação organismo-
ambiente. A relação de três termos só 
seria válida na presença de um determi-
nado estímulo (se SCOND, se SD, se R1, 
então S1)2. Diz-se, neste caso, que as 
discriminações estão sob controle 
contextual/condicional. Para Sidman, o 
controle condicional e discriminativo 
são funções de estímulo diferentes. Na 
discriminação simples é necessária uma 
resposta diferencial diante do estímulo,  

—————–—— 
 

2. Por S COND entende-se “estímulo condi-
cional”, por S D , “estímulo discriminativo”. 
Esta notação representa uma relação hierár-
quica entre os estímulos (S COND – S D) cada 
qual com uma única função. 
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para que se conheça o controle que 
outro  estímulo exerce sobre a resposta. 
Na discriminação condicional nenhuma 
resposta se interpõe entre o estímulo 
condicional e o discriminativo. “O estí-
mulo condicional não controla a res-
posta  diretamente,  mas  determina  o 
sobre  a  resposta”  (Sidman,  1986, 
p.225). O controle condicional aumen-
taria, então, a probabilidade de produ-
ção de uma conseqüência ao ativar uma 
unidade de três termos específica. 

Para Sidman (1986), pela adição de 
um quarto termo à unidade de análise 
que descreve o comportamento ope-
rante, um novo processo pode ser gera-
do: a formação de relações de classes 
de estímulos equivalentes. No entanto, 
contingências  de  quatro  termos  nem 
sempre geram equivalência entre estí-
mulos. Para verificar se emergiram relações 
de equivalência a partir das relações de 
contingência de quatro termos, as rela-
ções condicionais entre estímulos de-
vem ser testadas. A demonstração de 
que estímulos manteriam entre si três 
propriedades (típicas de certas relações 
matemáticas) demonstraria a existência 
de  classes  de  estímulos  equivalentes: 
reflexividade,  simetria,  transitividade. 
Segundo Sidman (1986), quando rela-
ções condicionais entre estímulos ge-
ram relações entre estímulos  que pos-
suem essas três propriedades os estímu-
los de uma classe se tornam equivalen-
tes. Para  Sidman, a formação da classe 
de equivalência permite-nos dizer que 
dois estímulos pertencentes à mesma 
classe têm o mesmo “significado”, ou 
que um é o “significado” do outro. “A 
emergência da equivalência a partir da 
unidade de quatro termos de controle 
condicional  arranja  condições  para  a 
análise da determinação contextual do 
significado” (Sidman, 1986, p.237). 

Debert,  Matos  e  Andery  (2006) 
criticam  a  definição de  discriminação  
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condicional  proposta  por  Sidman 
(1982), a qual se apoiaria na definição 
mais antiga de Cumming e Berryman 
(1965, apud Debert e cols. 2006)) em 
que o estímulo condicional seria um 
“seletor” de discriminações. Tal suposi-
ção, por sua vez seria baseada nos pro-
cedimentos  utilizados  para  produzir 
discriminação condicional:  o procedi-
mento de matching to sample. A crítica se 
fundamentaria, ainda segundo Debert e 
cols., em estudos anteriores (são citados 
os trabalhos de Thomas & Schimdt, 
1989;  Stromer,  McIlvane  &  Serna 
(1993);  Zental & Hogan, 1975, e De-
bert,  2003)  que  manipularam  outros 
procedimentos que não o matching  to 
sample (MTS) e parecem ter produzido 
discriminação  condicional.  Segundo 
Debert e cols.,  os procedimentos de 
chave única (Zental & Hogan, 1975) e 
o procedimento de Debert (2003), em 
que não há uma resposta de escolha 
entre  dois  estímulos  depois  de  uma 
resposta de observação diante de um 
estímulo modelo, bem como o procedi-
mento de reversão de Thomas e Sch-
midt (1989) demonstrariam que os estí-
mulos apresentados no treino de discri-
minação condicional não possuem fun-
ções  específicas  (um  estímulo  como 
condicional e o outro como discrimina-
tivo) e portanto um estímulo não ope-
raria sempre como seletor da função de 
um segundo estímulo. Nesses estudos, 
as funções discriminativa e condicional 
dos estímulos antecedentes não seriam 
estanques e não haveria uma hierarquia 
de funções entre eles. Não haveria, por-
tanto, a seleção de unidades de três ter-
mos por um estímulo condicional espe-
cífico, tal como proposto por Sidman 
(1986). 

Os estudos descritos por Debert e 
cols (2006) apontam para uma defini-
ção de discriminação condicional que 
considera  combinações  de   estímulos  



como determinantes da emissão de u-
ma resposta. As autoras defendem que 
a  proposta  hierárquica  de  Sidman  é 
produto do procedimento de MTS, em 
que os estímulos são apresentados de 
forma seqüencial.  Contudo existiriam 
outras  possibilidades  de  apresentação 
de estímulos  que também produzem 
relações condicionais, como a apresen-
tação  e  recombinação  de  estímulos 
compostos. Haveria, então, necessidade 
de desenvolvimento e refinamento de 
procedimentos de formação de discri-
minação condicional para uma concei-
tuação mais precisa de relações condi-
cionais e do papel dos estímulos ante-
cedentes na determinação da resposta. 

A mesma demanda por maior re-
flexão  defendida  por  Debert  e  cols 
(2006) poderia se estender para as uni-
dades de análise ainda maiores descritas 
por Sidman (1986), como as unidades 
de cinco termos.  A partir desta análise 
crítica  da  discriminação  condicional 
contida em Debert e cols. (2006), nós 
nos perguntamos: há um número limite 
de estímulos para as  combinações que 
controlariam  a  resposta?  De  acordo 
com esta  nova  perspectiva,  como o 
controle contextual (unidade de cinco 
termos  de  Sidman,  1986),  ou  como 
controles ainda mais complexos poderi-
am ser descritos sem se perder todas as 
possíveis relações entre os estímulos e 
entre estes e o controle sobre a respos-
ta? Embora as operações estabelecedo-
ras (motivacionais, Michael, 1993) este-
jam subjacentes ao estabelecimento de 
qualquer contingência operante, como 
elas poderiam ser integradas à apresen-
tação dos elementos constituintes  da 
descrição do comportamento?  
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No livro Verbal Behavior, publicado 
em 1957, Skinner define comportamen-
to verbal como comportamento operante 
reforçado por meio da mediação de um ouvinte 
especialmente condicionado por uma comunida-
de verbal para agir como mediador e faz uma 
proposta de tratamento comportamental 
para o estudo dos fenômenos que são, 
de uma maneira geral, denominados de 
linguagem. Esta proposta é completa-
mente incompatível com o tratamento 
dado até então pelo senso comum e 
pelos profissionais da área (Michael, 
1993). Podemos dizer que tal incompa-
tibilidade tem suas raízes no fundamen-
to básico da proposta de Skinner: com-
portamento verbal é comportamento 
operante e, como tal, opera sobre o 
meio e é alterado pelas conseqüências 
produzidas; assim, os conceitos e leis 
emergentes de análises mais gerais do 
comportamento operante podem ser 
utilizados. O detalhamento da proposta 
apresentada abrangeria tanto a identifi-
cação e descrição de processos básicos 
comuns a todo comportamento ope-
rante como a identificação e descrição 
de processos próprios do comporta-
mento verbal (Sério e Andery, 2002). 

Para realizar a análise é necessária 
“uma unidade de comportamento com-
posta por uma resposta com forma 
identificável e funcionalmente relacio-
nada a uma ou mais variáveis indepen-
dentes” (Skinner, 1957/1992, p. 20). 
Temos como unidade de análise, então, 
não uma resposta, mas um operante, 
p o i s ,  c o m o  d e s t a c a  S k i n n e r 
(1957/1992), a unidade de análise inclui  
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ao menos uma relação de uma resposta 
com uma outra variável; a variável que 
já vem indicada na definição  é o efeito 
que o comportamento tem sobre o am-
biente. Portanto, temos, como ponto 
de partida, que a unidade de análise não 
é formal ou topográfica. Um operante 
não será classificado a partir da forma 
de sua resposta (por exemplo, uma de-
terminada palavra), mas a partir das 
relações estabelecidas entre essa respos-
ta e variáveis antecedentes e conse-
qüentes. Isto permitirá a elaboração de 
um sistema de classificação no qual  
uma resposta com uma mesma forma 
(por exemplo, uma mesma determinada 
palavra) poderá fazer parte de/tomar 
parte em qualquer dos operantes ver-
bais. É a contingência de reforçamento 
que será a unidade de análise. 

O autor propõe, então, um siste-
ma classificatório destas relações, consi-
derando aspectos que especificam, que 
diferenciam, uma determinada contin-
gência de reforçamento de outras. Skin-
ner (1957/1992) apresenta vários argu-
mentos em defesa do sistema que pro-
põe. 

Inicia a defesa de seu sistema es-
pecificando os critérios que utiliza para 
avaliar qualquer sistema de classificação 
e, portanto, também aquele que pro-
põe. O que um sistema de classificação 
deve permitir? No caso do sistema pro-
posto, o que conseguimos ao separar os 
vários tipos de relações controladoras? 
De acordo com o autor ,  “a 
‘compreensão’ do comportamento ver-
bal exige mais do que o uso de um vo- 
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cabulário consistente  com o qual ins-
tâncias específicas possam ser descri-
tas.” Para ele, “a extensão na qual com-
preendemos comportamento verbal em 
uma análise ‘causal’ deve ser avaliada a 
partir da extensão na qual podemos 
predizer a ocorrência de instâncias es-
pecíficas e, finalmente, a partir da ex-
tensão na qual conseguimos produzir 
ou controlar tal comportamento ao 
alterar as condições nas quais ele ocor-
re”. (Skinner, 1957/1992, p.3) Para 
compreendermos qual é essa extensão, 
talvez seja necessário recorrer aos e-
xemplos que o próprio autor oferece 
para ilustrar o que pretende dizer com 
predição e controle, nesse caso. O siste-
ma proposto deve permitir a produção 
de informações que permitissem res-
ponder, por exemplo, as seguintes 
questões: “Como o professor pode es-
tabelecer os repertórios verbais especí-
ficos que são os principais produtos 
finais da educação? Como o terapeuta 
pode descobrir o conteúdo verbal la-
tente, em uma entrevista terapêutica? 
Como o escritor pode evocar seu pró-
prio comportamento verbal, no ato de 
composição? Como o cientista, o mate-
mático ou o lógico podem manipular 
seu comportamento verbal, no pensa-
men to  p rodu t i vo ?”  ( Sk inne r , 
1957/1992, p.3). Colocadas as metas, 
vamos às características que diferencia-
riam o sistema proposto. 

Em primeiro lugar, os diferentes 
tipos de contingências identificadas – 
os diferentes operantes verbais – “são 
úteis, antes de tudo, como um mero 
esquema classificatório, funcionando, 
nesse sentido, de forma semelhante aos 
esquemas classificatórios da gramáti-
ca” (Skinner, 1957/1992, p.186). Entre-
tanto, como já foi destacado, diferente-
mente dos sistemas classificatórios tra-
dicionais construídos sobre o esforço 
de  destacar a forma da  resposta e  não  

as relações nas quais ela está envolvida, 
o sistema proposto foi construído so-
bre o esforço de destacar relações: “ele 
não é uma classificação de formas de 
resposta, já que não podemos dizer, a 
partir apenas da forma, em qual classe 
uma resposta se inclui. (...) Para classifi-
car efetivamente o comportamento, 
devemos conhecer as circunstâncias nas 
quais é emitido” (Skinner, 1957/1992, 
p.186). A identificação dessas circuns-
tâncias não pode ser feita apenas a par-
tir da observação da ocorrência de uma 
instância específica, pois tal instância é 
produto de e ganha significado a partir 
de sua história anterior. Assim, para 
classificar apropriadamente um com-
portamento, torna-se necessário conhe-
cer a história particular das relações 
estabelecidas entre a forma de resposta 
eleita e o maior número possível de 
variáveis que adquiriram controle sobre 
ela. 

No entanto, a “classificação não é 
um fim em si mesmo” (Skinner, 
1957/1992, p.187). O estudo do com-
portamento verbal não se encerra com 
a demonstração da relação entre uma 
determinada resposta e as variáveis das 
quais ela é função, isto é, com a identi-
ficação de operantes verbais: “há outros 
aspectos a serem tratados” (Skinner, 
1957/1992, p.187). Esses outros aspec-
tos são exatamente os processos com-
portamentais aos quais qualquer com-
portamento operante está submetido 
(reforçamento, extinção, motivação, e 
emoção são alguns dos citados); trata-
se, então, de descrever esses processos 
gerais e identificar as eventuais peculia-
ridades que apresentam quando aplica-
dos ao comportamento verbal. E, se-
gundo Skinner (1957/1992) a possibili-
dade desta tarefa está estreitamente 
vinculada às características do sistema 
classificatório proposto: “tal formula-
ção  permite-nos  aplicar ao  comporta- 
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mento verbal conceitos e leis que emer- 
emergem de uma análise mais ge-
ral.” (p.187). Ao fazer isso, estamos 
dando conta das propriedades dinâmi-
cas do comportamento verbal: 
“podemos, agora, passar de uma classi-
ficação de operantes verbais, na qual 
nosso principal interesse é similar ao da 
teoria semântica ou da gramática, para 
processos mais complexos que tradicio-
nalmente seriam descritos como ‘o uso 
da linguagem’ “ (Skinner, 1957/1992, 
p.199). Talvez não seja demais enfatizar 
que na base dessa possibilidade está o 
sistema classificatório proposto: “ao 
reconhecer a natureza comportamental 
das relações [operantes] (...) prepara-
mos terreno para estes fenômenos mais 
complicados e podemos lidar com eles 
com os mesmos princípios e 
leis” (Skinner, 1957/1991, p.199). 

Finalmente, ao assumir os operan-
tes verbais como instrumento de análise 
do comportamento verbal, podemos 
superar alguns dos dilemas encontrados 
quando essa análise é feita tomando 
como base sistema classificatórios tradi-
cionais, que enfatizam a forma da res-
posta. São exemplos disso, a dificuldade 
encontrada para compreender como, 
por exemplo, alguém pode saber ler 
uma língua estrangeira, mas não saber 
conversar em tal língua ou como al-
guém pode não conseguir dizer o nome 
de um determinado objeto, estando 
diante dele, mas conseguir pedir esse 
objeto, quando precisa dele. Esses apa-
rentes dilemas são esclarecidos  quando 
lidamos com operantes verbais e reco-
nhecemos a peculiaridade de cada uma 
dessas relações e, principalmente, a ne-
cessidade de uma história específica de 
reforçamento para gerar cada uma de-
las. 

Tudo que foi dito até aqui indica a 
importância de compreendermos bem 
as bases do sistema classificatório e 
cada um dos diferentes operantes ver- 
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bais identificados, o que  singulariza  
cada um deles e as possíveis relações 
entre eles. É nesse âmbito que este arti-
go se insere. 

Se acompanharmos a apresentação 
dos capítulos que compõem a Parte II 
de Verbal Behavior (Skinner, 
1957/1992), parte na qual é apresenta-
da “a topografia do comportamento 
verbal em relação a suas variáveis con-
troladoras” identificamos, apresentados 
nos capítulos 3 a 6, seis operantes ver-
bais principais: mando, ecóico, textual, 
transcrição, intraverbal, tato. O capítulo 
7 – A Audiência - coloca um problema 
para o leitor: vindo como seqüência dos 
demais e estando dentro da parte do 
livro que aparentemente apresentaria o 
sistema classificatório, surge, quase que 
inevitavelmente, a pergunta: estaria sen-
do apresentado um sétimo operante 
verbal? O capítulo 8 – O Operante Ver-
bal como uma Unidade de Análise –  encer-
ra a Parte II e é um capítulo central 
para o entendimento da concepção a-
presentada e defendida no livro;  sua 
leitura fortalece a pergunta já originada. 
Skinner (1957/1992) inicia o capítulo 8 
com a seguinte frase: “os seis tipos de 
relações funcionais no comportamento 
verbal até aqui definidos podem ser 
sumarizados como se segue” (p.185) e 
as seis relações listadas a seguir são: 
mando, ecóico, textual, intraverbal, tato 
e audiência1. Audiência aparece, assim, 
como uma relação, como a sexta rela-
ção, já que o  operante transcrição  não  
—————–—— 
 

1. Uma consulta assistemática a alguns ma-
nuais que tratam dos conceitos básicos que 
compõem o sistema explicativo da análise 
do comportamento e que introduzem com-
portamento verbal entre os tópicos aborda-
dos (por exemplo, Catania, 1999; Donahoe 
& Palmer, 1994; Ferster, Culbertson & 
Boren, 1977; Keller & Schoenfeld, 1968; 
Pear, 2001). Chama a atenção a diversidade 
no destaque e na ênfase dos operantes ver-
bais que são apresentados. Porém, um traço 
é comum: a relação audiência não aparece e 
quando aparece não é apresentada como 
um operante verbal.  



foi listado. Isso nos autorizaria a consi-
derar a relação nomeada por Skinner de 
audiência (1957/1992) como um ope-
rante verbal ou a própria ausência na 
lista apresentada de um operante já cla-
ramente discutido como tal poderia 
sugerir que ao listar seis relações não 
necessariamente Skinner estaria se refe-
rindo a seis operantes verbais? 

Mais do que responder essa per-
gunta, pretendemos, aqui, apresentar 
alguns dos aspectos que devem ser con-
siderados na construção de uma respos-
ta, seja ela qual for. 

Um primeiro aspecto a ser consi-
derado é que se a definição de compor-
tamento verbal tem como base a rela-
ção da resposta com suas conseqüên-
cias (comportamento verbal é compor-
tamento operante reforçado pela mediação 
de um ouvinte especialmente preparado para 
reagir como mediador), na classificação de 
um operante verbal, o enfoque é dado 
às relações estabelecidas com a condi-
ção antecedente. Para caracterizar um 
operante como um mando, a condição 
antecedente que determina a forma da 
resposta dever ser uma condição de 
operação estabelecedora. Para caracteri-
zar um operante como um ecóico, a res-
posta deveria estar sob controle de estí-
mulos antecedentes verbais e ter uma 
forma de apresentação semelhante (no 
caso, ambos vocais). Um operante será 
caracterizado como um textual quando 
a resposta vocal estiver sob controle de 
estímulos verbais antecedentes escritos 
e possuir uma correspondência ponto a 
ponto com este. Para caracterizar um 
operante como um intraverbal, a respos-
ta (vocal ou escrita) deve estar sob con-
trole de estímulos antecedentes verbais 
(vocais ou escritos), sem que haja e cor-
respondência ponto a ponto entre estí-
mulo verbal e resposta verbal. Final-
mente, um operante poderá ser caracte-
rizado como um tato quando a resposta   

estiver sob controle de estímulos ante-
cedentes não verbais. 

Assim sendo, para lidar com a au-
diência como operante verbal devería-
mos destacar relações entre a resposta e 
as condições antecedentes. Entretanto, 
fruto da definição de comportamento 
verbal, caracterizamos a ‘audiência’/ o 
ouvinte como mediadora de reforço. 
Pode a ‘audiência’ ter um duplo papel? 
Como? O segredo está no processo de 
discriminação de estímulos. A 
‘audiência’/o ouvinte, ao mediar siste-
maticamente o reforço, torna-se uma 
ocasião na qual a resposta, se emitida, 
poderá produzir reforço, e adquire, a-
lém da função de estímulo reforçador 
condicionado, uma função evocativa. 

O ouvinte é parte da ocasião – da 
condição antecedente - que controla o 
comportamento verbal, porque é parte 
da ocasião na qual ele foi reforçado. 
Esta função do ‘ouvinte’ / audiência é 
diferente da ação do ouvinte ao refor-
çar o comportamento do falante. A 
caracterização do ‘ouvinte’ como audi-
ência (e não como mediador de refor-
ço) depende do ‘ouvinte’ estimular o 
falante antes da emissão do comporta-
mento. Reservamos o termo ouvinte 
para a participação do outro no episó-
dio verbal com função de conseqüência 
e reservamos o termo audiência para a 
participação com função evocativa:  “ 
uma audiência é, então, um estímulo 
discriminativo na presença do qual o 
comportamento é caracteristicamente 
reforçado e, portanto,  na presença do 
qual é caracteristicamente for-
te” (Skinner, 1957/ 1992, p. 172). 
(Rigorosamente, segundo Michael (sd.), 
deveríamos dizer que uma audiência é 
um estimulo discriminativo na presença 
do qual o comportamento foi caracteris-
ticamente reforçado) Aparentemente, 
temos a relação entre a resposta e as 
condições antecedentes,  condição  ne- 
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necessária para singularizar um operan-
te verbal; um ponto positivo para con-
cluirmos que audiência é um sexto ou 
sétimo operante verbal. Há, entretanto, 
um ponto negativo: a própria definição 
que acabamos de citar apresenta audi-
ência como estímulo e não como rela-
ção. 

A leitura de todo o capítulo 7 nos 
encaminha para a direção do ponto 
positivo; ela sugere que o termo audiên-
cia destaca uma relação; porém, uma 
relação não muito fácil de caracterizar. 

Indo nessa direção, o início é bem 
animador. Mais do que destacar uma 
relação entre condições antecedentes e 
resposta, Skinner (1957/1992) ressalta 
que estamos diante de uma relação sin-
gular, diferente das e não redutível às 
relações descritas nos capítulos anterio-
res. Garantida sua singularidade em 
relação ao mando, que envolveria con-
trole antecedente de operações estabe-
lecedoras ou motivadoras, em contraste 
com os estímulos discriminativos que 
controlam os operantes verbais tatos e 
ecóicos, textuais e intraverbais, uma 
audiência é, usualmente, condição para 
o reforçamento de um amplo grupo de 
respostas e, portanto, afeta a força des-
se grupo. Diferentes audiências contro-
lam diferentes subdivisões do repertó-
rio do falante. (Este controle sempre é 
exercido em conjunto com estímulos 
que determinam formas mais específi-
cas de resposta. (...))” (p.173). A relação 
operante descrita poderia ser assim ca-
racterizada: estímulos discriminativos 
não verbais, usualmente a presença de 
outros homens, evocam grupos amplos 
de respostas; a especificação da forma 
da resposta dentro desse grupo amplo 
dependeria de outras variáveis presen-
tes; esses estímulos discriminativos 
sempre exerceriam seu efeito evocativo 
em conjunto com outras variáveis tam-
bém com função evocativa. 
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Encontramos, no capítulo 7, três 
possíveis especificações desse grupo 
grande de respostas ou três possíveis 
efeitos evocativos desses estímulos dis-
criminativos. 

1. O outro como condição que an- 
tecede a resposta verbal determina a 
ocorrência ou não do comportamento 
verbal. Assim, de uma maneira geral, o 
comportamento verbal cessa na ausên-
cia de um ‘ouvinte’. Podemos encontrar 
duas exceções a essa regra: (a) quando o 
falante funciona como seu próprio ou-
vinte, ou seja, quando responde ao seu 
próprio comportamento verbal, ou (b) 
sob condições de operações estabelece-
doras muito fortes, quando ocorrem 
mandos estendidos. A regra, no entan-
to, é o mais comum. Segundo Skinner 
(1957/1992), esta determinação ocorre 
simultaneamente com a seleção do idio-
ma no qual o falante emitirá a resposta. 
Esta maior subdivisão do comporta-
mento verbal do falante - o idioma - é 
controlada pela comunidade que esta-
belece as contingências de reforçamen-
to. 

2. O outro como condição que 
antecede a resposta verbal evoca, den-
tre as respostas possíveis, um conjunto 
de respostas em detrimento de outros 
conjuntos. Ao considerar este efeito, 
subentende-se que há pelo menos duas 
alternativas de resposta disponíveis no 
repertório do falante, ambas sob con-
trole do mesmo estímulo; a presença do 
outro evoca uma delas. São exemplos 
desse tipo de controle, o vocabulário 
que empregamos em determinadas oca-
siões, o recurso a termos técnicos ou a 
gíria. 

3. O outro como condição que 
antecede a resposta verbal evoca deter-
minados operantes verbais em detri-
mento de outros e, dentre os vários 
assuntos possíveis, um assunto em de-
trimento de  outros;  ou  seja,  diante de  



um conjunto de estímulos (ou de múlti-
plas dimensões de um mesmo estímulo) 
qual estímulo (ou qual dimensão) exer-
cerá controle discriminativo (no caso de 
operantes verbais tato) ou diante de um 
mesmo  estímulo  verbal, qual dentre as 
várias respostas será evocada (no caso 
de operantes verbais intraverbais). 

Como já foi destacado, a presença 
do outro como condição que antecede 
a resposta verbal sempre atua em con-
junto com pelo menos uma outra variá-
vel, que determina mais especificamen-
te a forma da resposta. Por exemplo, 
uma pessoa que descreve uma obra de 
arte para outra terá a emissão da res-
posta, o idioma e os jargões utilizados e 
até o assunto “obra de arte” sob con-
trole da presença de outros homens; no 
entanto, a forma específica da resposta 
será determinada simultaneamente pe-
las propriedades físicas da obra. Este 
aspecto da atuação conjunta de duas 
condições de estímulo antecedentes e, 
em especial, o primeiro e o terceiro 
efeitos destacados por Skinner 
(1957/1992) podem sugerir Poder-se-ia  
que a audiência mais do que descrever 
uma determinada relação, funciona co-
mo moduladora de dos efeitos evocati-
vos de outras variáveis antecedentes; 
em outras palavras, a audiência teria 
função de estímulo condicional. Porém, 
isto parece não se aplicar bem ao se-
gundo efeito descrito; nesse caso, não 
perece estar sendo modulada a função 
evocativa de estímulos antecedentes; 
parece mais que um mesmo estímulo 
tem função evocativa para várias for-
mas de respostas,  e a presença do ou-
tro como condição antecedente modula 
a força de várias respostas, acabando 
por evocar uma delas. Em um caso, a 
audiência parece modular a função dos 
estímulos, no outro a força das respos-
tas. 

De  qualquer  forma,  poderíamos,  

com base em qualquer uma das possibi-
lidades, ter dúvidas sobre a existência 
de um operante independente, singular, 
unitário. Dois outros aspectos aborda-
dos no capítulo indicam as dificuldades 
envolvidas na consideração do que efe-
tivamente o termo  audiência  pretende  
destacar. Um deles é tratado por Skin-
ner (1957/1992) com o rótulo dimensões 
físicas de uma audiência. 

Segundo Skinner, no caso da audi-
ência, as dimensões físicas dos estímu-
los envolvidos são mais difíceis de se-
rem identificadas do que as dimensões 
dos estímulos que constituem outros 
operantes verbais. Pode-se identificar 
com certa facilidade as propriedades 
dos estímulos verbais que controlam 
respostas ecóicas, textuais e intraver-
bais, assim como as propriedades físicas 
dos objetos que controlam tatos; po-
rém, o mesmo não acontece no caso da 
audiência. Em primeiro lugar, o proces-
so de generalização de estímulos torna 
possível que uma grande amplitude de 
estímulos possa ser efetiva na evocação 
dos efeitos característicos do controle 
da audiência: “falamos com estranhos, 
com pessoas dormindo ou mortas, pos-
sivelmente com manequins de loja em 
condições de pouca iluminação, com 
animais (...)” (Skinner, 1957/ 1992, p. 
176). Em segundo lugar, um conjunto 
grande de variáveis modula o efeito da 
presença de outros como condição an-
tecedente de respostas verbais, de for-
ma que a simples presença ou ausência 
de uma pessoa não é suficiente para 
caracterizarmos uma situação de esti-
mulação efetiva. A efetividade da esti-
mulação não pode ser identificada a 
partir de seus aspectos físicos, pois es-
tes não indicam se a pessoa presente 
tem a possibilidade orgânica de ouvir, 
se está prestando atenção, se comparti-
lha do mesmo idioma etc.. Este aspecto 
inclui e se complica se considerarmos o  
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que Skinner (1957/1992) chama de 
“audiência distante” (p.177). Em terceiro 
lugar, outros estímulos, que não pesso-
as, podem adquirir a função discrimina-
tiva característica  da audiência. Um 
local em que o comportamento verbal 
foi   sistematicamente   reforçado  pode  
adquirir o controle discriminativo da 
resposta. O próprio comportamento 
verbal pode tornar-se uma variável com 
efeito de audiência, conquanto os pri-
meiros segmentos do comportamento 
evoquem emissões posteriores. 

Outro aspecto que é fonte de difi-
culdade na compreensão do papel do 
termo audiência entre os operantes ver-
bais surge quando Skinner trata do que 
chama de audiência negativa (pp.178-179). 
O primeiro sentido do termo não acar-
reta problemas especiais, pois se consi-
deramos o outro como estimulação que 
evoca respostas verbais como resultado 
de uma história em que foi parte da 
ocasião na qual respostas verbais foram 
reforçadas, não teremos dificuldade 
alguma em considerar a possibilidade 
das respostas terem sido emitidas, po-
rém não reforçadas, na presença de 
determinada pessoa e de que, como 
resultado, esse ouvinte que sistematica-
mente não reforçou tais respostas 
“perder” as características evocativas 
que “emprestou”, através de generaliza-
ção, de ouvintes que reforçaram o res-
ponder. A probabilidade de respostas 
verbais serem emitidas torna-se tão 
baixa na presença dessa pessoa quanto 
seria na ausência de qualquer pessoa. 

É o segundo sentido do termo 
audiência negativa que coloca problemas 
especiais. Segundo Skinner (1957/ 
1992), o ouvinte pode punir respostas 
verbais e, nesse caso, ele adquiriria a 
função de audiência negativa. Na pre-
sença de tal audiência negativa: a) o 
falante pode emitir poucas respostas 
verbais  (ou até  não  emiti-las), b)  suas  
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respostas verbais podem ter pouca e-
nergia, c) a presença de determinados 
estímulos que evocariam tais respostas 
passa a ser insuficiente para evocá-las 
(o que pode ser traduzido como, na 
presença de determinadas pessoas, o 
falante não aborda determinados assun- 
tos), d)  o falante pode não apresentar 
determinados operantes verbais. Se 
esses efeitos sobre as respostas verbais 
são fruto de um história de punição na 
presença de determinada audiência, 
todos esses efeitos podem ser conside-
rados como respostas de fuga ou de 
esquiva. Se isso estiver correto, a fun-
ção evocativa do outro como condição 
antecedente de respostas verbais está 
mais relacionada com a função de ope-
rações estabelecedoras ou motivadoras 
(no caso, operação estabelecedora con-
dicionada reflexiva) do que com a fun-
ção de estímulos discriminativos, o que 
aproximaria muito a eventual relação de 
audiência do operante verbal mando. 

Finalmente, como o próprio Skin-
ner (1957/1992) reconhece há um con-
junto de dificuldades para demonstrar-
mos que o falante pode desempenhar 
função de audiência para si mesmo. 
Devemos lidar com o fato de que esta 
possibilidade existe, já que assumimos 
que o falante pode ser seu próprio ou-
vinte; parece não haver nenhuma razão 
para que o processo discriminativo que 
constitui a função de audiência a partir 
do papel do ouvinte como mediador do 
reforço não ocorra apenas porque o 
falante é seu próprio ouvinte. A dificul-
dade está em demonstrar esse controle: 
“à primeira vista, parecemos não ser 
capazes de demonstrar o efeito de tal 
audiência da maneira usual – isto é, 
removendo-a ou apresentando-a, en-
quanto observamos diferenças na quan-
tidade de comportamento verbal, no 
repertório exibido, nos assuntos especi-
ais   selecionados,  e  assim  por  diante 



(Skinner, 1957/1992, p.180) Entretan-
to, essa dificuldade pode ser superada: 
segundo Skinner (1957/1992): há con-
dições nas quais “o falante pode ser 
efetivamente removido como sua pró-
pria audiência” (p.180),  a condição 
citada pelo autor é  a  “escrita automáti- 
ca”; e há condições que indicam forte-
mente a presença do falante como sua 
própria audiência, como seria o caso do 
indivíduo falando consigo mesmo e de 
eventuais insensibilidades a outras audi-
ências. 

Pesadas todas essas considerações, 
tudo indica que os elementos que apre-
sentamos não fornecem pistas conclusi-
vas sobre como afinal considerar a rela-
ção audiência entre os operantes ver-
bais.  De forma bem resumida, duas 
possibilidades iniciais  parecem se colo-
car: 1) a audiência tem função de estí-
mulo antecedente ‘adicional’ em uma 
contingência tríplice que já caracteriza 
algum dos operantes verbais primários 
(mando, ecóico, textual, transcrição, 
intraverbal, tato); como  tal estímulo 
‘adicional’ poderia ter função de estí-
mulo condicional ou de operação esta-
belecedora; 2) a relação de audiência 
caracteriza um operante, com unidade e 
independência em relações aos demais 
operantes já identificados. Esta última 
possibilidade coloca, aparentemente, 
um desafio adicional: deveríamos lidar 
com a noção de que os operantes se 
sobrepõem; isto é, uma mesma forma 
de resposta poderia estar participando, 
ao mesmo tempo, de duas relações o-
perantes distintas. 

Talvez, mais importante do que 
decidir de imediato por uma dessas 
possibilidades seja atentar para o que 
elas têm em comum; ambas revelam  
toda a complexidade envolvida na aná-
lise do comportamento verbal. A insis-
tência de Skinner (1957/1992) na multi-
determinação do  comportamento  ver- 

verbal não foi exagerada e, dentro dessa 
perspectiva, a  identificação de operan-
tes verbais é um passo básico, nela es-
tão os fundamentos da análise posteri-
or, mas apenas o primeiro. E sua demo-
ra em completar, refinar a definição de 
comportamento verbal (apenas no oita-
vo capítulo do  livro) parece ser justifi-
cada; na discussão do termo audiência e 
de sua inserção na proposta de Skinner 
parece que voltamos  ao “ponto crucial 
do problema”: “o condicionamento 
especial do ouvinte”. O comportamen-
to verbal apresenta-se como um campo 
especial de estudo exatamente por cau-
sa dessa preparação. O parágrafo que 
encerra o oitavo capítulo do Verbal Be-
havior (Skinner, 1957/1992) é bastante 
claro: as práticas que constituem o am-
biente verbal (as pessoas que respon-
dem a determinadas respostas de deter-
minadas maneiras porque foram prepa-
radas pelo grupo do qual são membros 
para agir assim) “e a interação resultan-
te de um falante e um ouvinte produ-
zem o fenômeno que está sendo consi-
derado, aqui, sob a rubrica de compor-
tamento verbal” (p.226). 
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  Aline Abdelnur, Anna Beatriz Queiroz, Daniel Matos, Paulo Panetta 
 

12:15– 13:15 Professores: nossas ações e suas conseqüências 
  Maria Eliza Mazzilli Pereira, Maria do Carmo Guedes  
 

13:15– 14:45 Intervalo 
 

14:45– 17:45 O futuro: para onde vamos? 
  Maria Amalia Pie Abib Andery 
 
Local: Rua João Ramalho, 182    Auditório 

XI LABEX — 11 e 12 de dezembro de 2006 
 

Programa 
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